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PREFEITURA DE
ALFREDO _CHAVES

ESTADO DO ESPIRITO SANTU

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI ORDINARIA N° O05/2025

Servigo do Gabinete do Prefeito
Assunto: Lei de Diretrizes Orgamentérias para 2026
Data: 16 de abril de 2025.

Senhor Presidente,

Encaminhamos a Vossa Exceléncia e, por seu intermédio, aos ilustres
Pares na Cémara Municipal, 0 apenso Projeto de Lei que disp6e sobre
as Diretrizes Orgamentarias para a elaboragao da proposta
orgamentéria para 0 exercicio de 2026, conforme o disposto no § 2°
do art. 165, da Constituigao Federal.

O projeto de lei em pauta objetiva orientar a elaboragao da lei
orgamentéria anual, atendendo a todos os requisitos legais previstos
no § 2° do art. 165, da Constituigao Federal e na Lei Complementar
n°. 101/2000, compreendendo:

as metas e prioridades da Administragao Pijblica Municipal;
orientag6es basicas para elaboragao da lei orgamentéria anual;
disp0sig6es sobre a pol|'tica de pessoal e servigos extraordinarios;
disposig6es sobre a receita e alteragfies na legislagao tributéria do
nicipio;
equilibrio entre receitas e despesas;
critérios e formas de limitagao de empenho;

o normas relativas ao controle de custos e a avaliagao dos
resultados dos programas financiados com recursos dos orgamentos;
o condig6es e exigéncias para transferéncias de recursos a entidades
plfiblicas e privadas;
0 autorizagao para 0 Municipio auxiliar 0 custeio de despesas
atribuidas a outros entes da federagao;
o parémetros para a elaboragao da programagao financeira e do
cronograma mensal de desembolso;
o definigao de critérios para inicio de novos projetos;
. definigao das despesas consideradas irrelevantes;
o as disposigoes gerais.
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PREFENRA DE
ALFREDO CHAVES

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 005/2025

Serviço do Gabinete  do Prefeito
Assunto:  Lei de Diretr izes Orçamentárias para 2026Data:  16 de abr i l  de 2025,

Senhor Presidente, =

Encaminhamos à Vossa Excelência e, por seu intermédio, aos ilustres .Pares na Câmara Municipal, o apenso Projeto de Lei que dispõe sobre =as Diretrizes Orçamentárias para a elaboração da proposta =orçamentária para o exercício de 2026, conforme o disposto no & 20 =do art. 165, da Constituição Federal. -
O projeto de lei em pauta objetiva orientar a elaboração da lei =orçamentária anual, atendendo a todos os requisitos legais previstos =no 8 2º do art. 165, da Constituição Federal e na Lei Complementar 2nº. 101/2000, compreendendo: o

as metas e prioridades da Admin is t ração Públ ica Municipal;
orientações básicas para elaboração da lei orçamentária anual;disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária dounicípio;
equilíbrio entre receitas e despesas;
critérios e formas de limitação de empenho;
normas relativas ao controle de custos e a avaliação dosresultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos;* condições e exigências para transferências de recursos a entidadespúblicas e privadas;

« autorização para o Município auxi l iar  o custeio de despesasatribuídas a outros entes da federação;
« parâmetros para a elaboração da programação financeira e docronograma mensal de desembolso;
« def inição de critérios para início de novos projetos;
e definição das  despesas  cons ide radas  i r r e l evan tes ;
€ as disposições gerais.
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MENSAGEM DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 005/2025

Serviço do Gabinete  do Prefeito
Assunto: Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2026
Data:  16 de abr i l  de 2025 .

Senhor Presidente,

Encaminhamos à Vossa Excelência e, por seu intermédio, aos ilustresPares na Câmara Municipal, o apenso Projeto de Lei que dispõe sobreas Diretrizes Orçamentárias para a elaboração da propostaorçamentária para o exercício de 2026, conforme o disposto no & 2ºdo art. 165, da Constituição Federal,

O projeto de lei em pauta objetiva orientar a elaboração da leiorçamentária anual, atendendo a todos os requisitos legais previstosno 8 2º do art. 165, da Constituição Federal e na Lei Complementarnº, 101/2000,  compreendendo:

as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;orientações básicas para elaboração da lei orçamentária anual;disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;disposições sobre a receita e alterações na legislação tr ibutária dounicípio;
equilíbrio entre receitas e despesas;
critérios e formas de limitação de empenho;
normas relativas ao controle de custos e a avaliação dosresultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos;

e condições e exigências para transferências de recursos a entidadespúblicas e privadas;
e autorização para o Município auxiliar o custeio de despesasatribuídas a outros entes da federação;
e parâmetros para a elaboração da programação financeira e docronograma mensal de desembolso;
e definição de critérios para início de novos projetos;
e definição das despesas consideradas i r re levantes;
e as disposições gerais.
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Os dispositivos constantes no presente projeto de lei sao de
extrema importéncia para que a elaboragao da proposta
orgamentaria para 0 exercicio de 2026 contenha as bases necessérias
para que 0 Governo Municipal alcance os seus objetivos.

Em cumprimento ao disposto no art. 4° da Lei Complementar n°.
101/2000, integram 0 projeto de lei de diretrizes orgamentarias:

o as Metas e Prioridades;
o as Metas Fiscais;
o os Riscos Fiscais.

Diante do exposto, Senhor Presidente, submetemos o presente
Projeto de Lei a consideragao de Vossa Exceléncia e nobres Edis,
esperando que o mesmo venha a merecer uma acolhida favoravel.

Reiteramos, na oportunidade, a Vossa Exceléncia e a seus Pares, os
nossos protestos de estima e consideragao.

Atenciosamente,

/- »/r ."/0" " H6. ,/E"W, _. 47, 4, /A
V HUGO LUIZ PICOLI MENEGHEL

Prefeito Municipal

Exmo Sr.
Josimar Piumbini
DD. Presidente da Camara Municipal de
ALFREDO CHAVES — ES

PREFEITURA DE
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Os dispositivos constantes no presente projeto de lei são de
extrema importância para que a elaboração da p ropos ta
orçamentária para o exercício de 2026 contenha as bases necessárias
para que o Gove rno  Munic ipal  alcance os seus objetivos.

Em. cumprimento ao disposto no art. 4º da Lei Complementar nº,
101/2000,  integram o projeto de lei de diretrizes orçamentárias:

* as Metas e Pr ior idades;
«*e as Metas Fiscais;
e OS Riscos Fiscais.

Diante do exposto, Senhor Presidente, submetemos o presente
Projeto de Lei à consideração de Vossa Excelência e nobres Edis,
esperando que o mesmo venha a merecer uma acolhida favorável.

Reiteramos, na opor tun idade ,  a Vossa Excelência e a seus Pares, os
nossos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

f l s  7 PICOLI MENEGHEL
Prefeito Mun ic ipa l

Exmo Sr .
Jos imar  P iumb in i
DD. Presidente da Câmara Munic ipal  de
ALFREDO CHAVES - ES
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Os dispositivos constantes no presente projeto de lei são de
extrema importância para que aàa elaboração da p ropos ta
orçamentária para o exercício de 2026 contenha as bases necessárias
para que o Governo Municipal alcance os seus objetivos.

Em cumprimento ao disposto no art. 4º da Lei Complementar nº,
101/2000, integram o projeto de lei de diretrizes orçamentárias:

e as Metas e Prioridades;
e as Metas Fiscais;
e OS Riscos Fiscais.

Diante do exposto, Senhor Presidente, submetemos o presente
Projeto de Lei à consideração de Vossa Excelência e nobres Edis,
esperando que o mesmo venha a merecer uma acolhida favorável,

Reiteramos, na oportunidade, a Vossa Excelência e a seus Pares, os
nossos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Hie LUI  MLMA
Prefeito Municipal

Exmo Sr.
Jos imar  P iumb in i
DD. Presidente da Câmara Munic ipa l  de
ALFREDO CHAVES - ES
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PROJETO DE LEI ORDINARIA N° O05/2025

DISPOE SOBRE As DIRETRIZES PARA
E|.ABoRAcAo DA LEI ORQAMENTARIA
PARA o EXERCICIO FINANCEIRO oz 2026
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Poder Executivo Municipal de Alfredo Chaves, Estado do Espirito Santo,
faz saber que o Poder Legislativo do Municipio de Alfredo Chaves aprovou e
o Chefe do Poder Executivo, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1°. O orgamento do Municipio de Alfredo Chaves, para o exercicio financeiro
de 2026, seré elaborado e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas
nos termos desta Lei em cumprimento ao § 2° do art. 165, da Constituigao
Federal, § 2° do art. 114 da Lei Organica Municipal e art.4° da Lei Complementar
n°. 101, compreendendo:

I - as prioridades e metas da Administragao Publica Municipal;

II - a organizagao e estrutura dos orgamentos;

III - as diretrizes gerais para elaboragao e execugao da lei orgamentaria anual e
suas alteragoes;

~IV - as disposigoes sobre a Divida Publica Municipal;

V - as disposicoes sobre alteragoes na legislagao tributaria do municipio;

VI - as disposicoes relativas as despesas com pessoal;

VII - as disposicoes finais.

CAPITULO I .-'2-"f/.7

ALFREDO CHAVES
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 005/2025

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2026
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Poder Executivo Mun ic ipa l  de Alfredo Chaves, Estado do Espírito Santo,
faz saber que o Poder Legislativo do Municíp io  de Alfredo Chaves aprovou e
o Chefe do Poder Executivo, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º .  O orçamento do Município de Alfredo Chaves, para o exercício financeiro
de 2026, será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas
nos termos desta Lei em cumprimento ao & 2º do art. 165, da Constituição
Federal, 8 2º do art. 114 da Lei Orgânica Municipal e art.4º da Lei Complementar
nº. 101, compreendendo:

I -  as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

IIT- à organização e estrutura dos orçamentos;

ITI - as diretrizes gerais para elaboração e execução da lei orçamentária anual e
Suas alterações;

IV -  as disposições sobre a Dívida Pública Municipal;

V -  asdisposições sobre alterações na legislação tributária do município;

V I -  as disposições relativas às despesas com pessoal;

CAPÍTULO 1 A1
VII - as disposições finais.
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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 005/2025

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2026
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Poder Executivo Mun ic ipa l  de Alfredo Chaves, Estado do Espírito Santo,
faz saber que o Poder Legislativo do Municíp io  de Alfredo Chaves aprovou e
o Chefe do Poder Executivo, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º .  O orçamento do Município de Alfredo Chaves, para o exercício financeiro
de 2026, será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas
nos termos desta Lei em cumprimento ao & 2º do art. 165, da Constituição
Federal, 8 2º do art. 114 da Lei Orgânica Municipal e art.4º da Lei Complementar
nº. 101, compreendendo:

I -  as prioridades e metas da Administração Pública Municipal;

IIT- à organização e estrutura dos orçamentos;

ITI - as diretrizes gerais para elaboração e execução da lei orçamentária anual e
Suas alterações;

IV -  as disposições sobre a Dívida Pública Municipal;

V -  asdisposições sobre alterações na legislação tributária do município;

V I -  as disposições relativas às despesas com pessoal;

CAPÍTULO 1 A1
VII - as disposições finais.
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Das Prioridades e Metas da Administragao Municipal

Art. 2°. Em obediéncia ao disposto no § 2° do art. 114 da Lei Organica
Municipal, esta lei definira as metas e prioridades da administracao publica
municipal para o exercicio financeiro de 2026, em conformidade com 0
estabelecido no Anexo I que a integra esta lei, em compatibilidade com a
programagao dos orgamentos e os objetivos e metas estabelecidas no Plano
Plurianual.

Art. 3°. Em cumprimento ao disposto no art. 4° da Lei Complementar n°. 101,
de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado
primério, resultado nominal e o montante da divida publica para o exercicio de
2026, estao identificados nos Demonstrativos I a VIII que integram esta Lei, em
obediéncia a Portaria n°. 989, de 14 de julho de 2024, expedida pela Secretaria
do Tesouro Nacional, que alterou a Portaria n°. 699 de 07 de julho de 2023.

Art. 4° Os Anexos de Metas Fiscais referidos no artigo anterior, constituem-se
dos seguintes informagoes:

I - Demonstrativo I: Metas Anuais;

II- Demonstrativo II: Avaliagao do Cumprimento das Metas Fiscais do
Exercicio Anterior;

III- Demonstrativo III: Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas
Fiscais Fixadas nos Trés Exercicios Anteriores;

IV - Demonstrativo IV: Evolugao do Patrimonio Liquido;

V- Demonstrativo V: Origem e Aplicagao dos Recursos Obtidos com a
Alienagao de Ativos;

VI — Demonstrativo VI: Avaliagao da Situagao Financeira e Atuarial do RPPS;

~VII- Demonstrativo VII: Estimativa e Compensagao da Renuncia de
Receita; \.

1r—+%~
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Das Prior idades e Metas da Administração Municipal

Art. 2º. Em obediência ao disposto no 8 2º do art. 114 da Lei Orgânica
Municipal, esta lei definirá as metas e prioridades da administração pública
municipal para o exercício financeiro de 2026, em conformidade com o
estabelecido no Anexo IL que à integra esta lei, em compatibilidade com a
programação dos orçamentos e os objetivos e metas estabelecidas no Plano
Plurianual.

Art.  3º.  Em cumprimento ao disposto no art. 4º da Lei Complementar nº. 101,
de 04 de maio de 2000,  as metas f iscais de recei tas,  despesas,  resu l tado
primário, resultado nominal e o montante da dívida pública para o exercício de
2026, estão identificados nos Demonstrativos I a VIII  que integram esta Lei, em
obediência a Portaria nº. 989, de 14 de julho de 2024, expedida pela Secretaria
do Tesouro Nacional, que alterou a Portaria nº. 699 de 07 de julho de 2023.

Art .  4º Os Anexos de Metas Fiscais referidos no artigo anterior, constituem-se
dos seguintes informações:

I -  Demonstrat ivo I :  Metas Anuais;

IT - Demonstrativo I I :  Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do
Exercício Anterior;

I I I - Demonstrativo I11T: Metas Fiscais Atuais Comparadas  com as Metas
Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;

IV -  Demonstrativo IV: Evolução do Patrimônio Líquido;

YV- Demonstrativo V: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos;

VI -  Demonstrat ivo VI :  Avaliação da Si tuação Financei ra e Atuar ia l  do RPPS;

VII  - Demonstrativo VI I :  Estimativa e Compensação da Renúncia de
Receita; R//)

)
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Das Prior idades e Metas da Administração Municipal

Art. 2º,  Em obediência ao disposto no 8 2º do art. 114 da Lei Orgânica
Municipal, esta lei definirá as metas e prioridades da administração pública
municipal para o exercício financeiro de 2026, em conformidade com o
estabelecido no Anexo I que a integra esta lei, em compatibilidade com a
programação dos orçamentos e os objetivos e metas estabelecidas no Plano
Plurianual.

Art. 3º,  Em cumprimento ao disposto no art. 4º da Lei Complementar nº. 101,
de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado
primário, resultado nominal e o montante da dívida pública para o exercício de
2026, estão identificados nos Demonstrativos I a VII I  que integram esta Lei, em
obediência a Portaria nº. 989, de 14 de julho de 2024, expedida pela Secretaria
do Tesouro Nacional, que alterou a Portaria nº. 699 de 07 de julho de 2023.

Art .  4º  Os Anexos de Metas Fiscais referidos no artigo anterior,  constituem-se
dos seguintes informações:

I1- Demonstrativo 1: Metas Anuais;

I I - Demonstrativo 11: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do
Exercício Anterior;

I I I - Demonstrativo I11T: Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas
Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;

IV -  Demonstrativo IV: Evolução do Patrimônio Líquido;

VY- Demonstrativo V: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos;

VI -  Demonstrativo VI:  Avaliação da Situação Financei ra e Atuar ia l  do RPPS;

VII - Demonstrativo VII :  Estimativa e Compensação da Renúncia de
Recei ta ;
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VIII- Demonstrativo VIII: Margem de expanséio das Despesas
Obrigatérias de Carater Continuado.

Parégrafo (mico. Os Demonstrativos referidos neste artigo serao apurados em
cada Unidade Gestora e a sua consolidagao constituira as Metas Fiscais do
Municipio.

CAPITULO II
Da Organizagao e Estrutura dos Orgamentos

Art. 5°. Os Orcamentos Fiscais e da Seguridade Social discriminarao a despesa
por Unidade Orgamentaria, segundo a classificacao funcional-programatica
estabelecida pela Portaria n°. 42, de 14 de abril de 1999, expedida pelo
Ministério de Orgamento e Gestao, especificando discriminacao da despesa por
fung6es de que tratam o inciso I, do § 1°, do art. 2°, e § 2°, do art. 8°, ambos
da Lei n° 4.320, de 17 de margo de 1964, especificando para cada projeto,
atividade e operagao especial os grupos de despesas com seus respectivos
valores.

Art. 6°. Para efeito desta Lei, entende-se por:
I - programa, 0 instrumento de organizagao da agao governamental visando a
concretizagao dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores
estabelecidos no plano plurianual;

II - atividade, um instrumento de programacéo para alcangar 0 objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operagoes que se realizam de modo
continuo e permanente, das quais resulta um produto necessario a manutengao
da agao de governo;

III - projeto, um instrumento de programagao para alcangar 0 objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operagoes, limitadas no tempo, das quais
resulta um produto que concorre para a expansao ou aperfeigoamento da agao
de governo;

7.
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~

ALFREDO CHAVES
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

VII I  - Demonstrativo VIIT: Margem de expansão das Despesas
Obrigatórias de Caráter Continuado.

Parágrafo ún ico .  Os Demonstrativos referidos neste artigo serão apurados em
cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá as Metas Fiscais do
Município.

CAPÍTULO I I

Da Organização e Estrutura dos Orçamentos

Art. 5º, Os Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social discriminarão a despesa
por Unidade Orçamentária, segundo a classificação funcional-programática
estabelecida pela Portaria nº. 42, de 14 de abril de 1999, expedida pelo
Ministério de Orçamento e Gestão, especificando discriminação da despesa por
funções de que tratam o inciso I, do 8 1º, do art. 2º, e 8 2º, do art. 8º, ambos
da Lei nº 4,320, de 17 de março de 1964, especificando para cada projeto,
atividade e operação especia l  os grupos de despesas com seus respect ivos
valores.

Art.  6º.  Para efeito desta Lei, entende-se por:

I -  programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores
estabelecidos no plano plurianual;

I I  - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção
da ação de governo;

I I I  - projeto, um Instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
p rog rama ,  envo lvendo  um con jun to  de operações, l imitadas no tempo, das quais
resul ta um p rodu to  que concor re  para a expansão ou aperfeiçoamento da ação
de governo;
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VII I  - Demonstrativo VIIT: Margem de expansão das Despesas
Obrigatórias de Caráter Continuado.

Parágrafo ún ico .  Os Demonstrativos referidos neste artigo serão apurados em
cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá as Metas Fiscais do
Município.

CAPÍTULO I I

Da Organização e Estrutura dos Orçamentos

Art. 5º, Os Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social discriminarão a despesa
por Unidade Orçamentária, segundo a classificação funcional-programática
estabelecida pela Portaria nº. 42, de 14 de abril de 1999, expedida pelo
Ministério de Orçamento e Gestão, especificando discriminação da despesa por
funções de que tratam o inciso I, do 8 1º, do art. 2º, e 8 2º, do art. 8º, ambos
da Lei nº 4,320, de 17 de março de 1964, especificando para cada projeto,
atividade e operação especia l  os grupos de despesas com seus respect ivos
valores.

Art.  6º.  Para efeito desta Lei, entende-se por:

I -  programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores
estabelecidos no plano plurianual;

I I  - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção
da ação de governo;

I I I  - projeto, um Instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
p rog rama ,  envo lvendo  um con jun to  de operações, l imitadas no tempo, das quais
resul ta um p rodu to  que concor re  para a expansão ou aperfeiçoamento da ação
de governo;
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IV - operagao especial, as despesas que n50 contribuem para a manutengao das
agoes de governo, das quais nao resulta um produto, e nao geram
contraprestagao direta sob a forma de bens ou servigos;

V - unidade orgamentéria, 0 menor nivel da classificagao institucional, agrupada
em orgaos orgamentarios, entendidos estes como os de maior n|'vel da
classificagao institucional.

Art. 7°. Cada programa identificara as agoes necessarias para atingir os seus
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operagoes especiais,
especificando os respectivos valores em metas, bem como as unidades
orgamentarias responsaveis pela realizagao da agao.

Art. 8°. Cada atividade, projeto e operagao especial, identificara a fungao,
subfungao, 0 programa de governo, a unidade e 0 orgao orgamentério, as quais
se vinculam.

Parégrafo (mico. Na indicagao do grupo de despesa a que se refere o caput
deste artigo sera obedecida a seguinte classificagao estabelecida em norma
federal:
I - pessoal e encargos sociais;

II - juros e encargos da divida;

III - outras despesas correntes;

IV - investimentos;

V - inversoes financeiras;

VI - amortizagao da divida;

VII - reserva de contingéncia. ,
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IV -  operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das
ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;

V -  unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, agrupada
em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da
classificação institucional.

Art .  7 º .  Cada p rog rama  identificará as ações necessár ias para a t i ng i r  os seus
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais,
especificando os respectivos valores em metas, bem como as unidades
orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

Art. 8º ,  Cada atividade, projeto e operação especial, identificará a função,
subfunção, o programa de governo, a unidade e o órgão orçamentário, às quais
se vinculam.

Parágrafo ún ico .  Na indicação do grupo de despesa a que se refere o caput
deste artigo será obedecida a seguinte classificação estabelecida em norma
federal:

I -   pessoale encargos sociais;

I I  - juros e encargos da dívida;

I I I  - outras despesas correntes;

IV -  invest imentos;

V-  inversões financeiras;

V I -  amortização da dívida;

VII  - reserva de contingência.
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IV -  operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das
ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;

V -  unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, agrupada
em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da
classificação institucional.

Art .  7 º .  Cada p rog rama  identificará as ações necessár ias para a t i ng i r  os seus
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais,
especificando os respectivos valores em metas, bem como as unidades
orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

Art. 8º ,  Cada atividade, projeto e operação especial, identificará a função,
subfunção, o programa de governo, a unidade e o órgão orçamentário, às quais
se vinculam.

Parágrafo ún ico .  Na indicação do grupo de despesa a que se refere o caput
deste artigo será obedecida a seguinte classificação estabelecida em norma
federal:

I -   pessoale encargos sociais;

I I  - juros e encargos da dívida;

I I I  - outras despesas correntes;

IV -  invest imentos;

V-  inversões financeiras;

V I -  amortização da dívida;

VII  - reserva de contingência.
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CAPITULO III
Das Diretrizes Gerais para Elaboragao da Lei Orgamentéria Anual e suas

Alteragoes

Art. 9°. O orgamento do Municipio para o exercicio de 2026 sera elaborado e
executado visando obedecer entre outros, ao principio da transparéncia e do
equilibrio entre receitas e despesas, em consonéncia com o disposto no § 1°, do
art. 1°, alinea “a” do inciso I, do art. 4° e art. 48 da Lei Complementar n°. 101,
de 04 de maio de 2000, e a ampliagao da capacidade de investimento.

Art. 10. Os estudos para definigao da estimativa da receita para o exercicio
financeiro de 2026 deverao observar os efeitos da alteracao da legislagao
tributéria, incentivos fiscais autorizados, consideraré os efeitos das alteragoes na
legislagao, da variagao do indice de pregos, do crescimento economico ou de
qualquer outro fator relevante, a ampliagao da base de calculo dos tributos e a
sua evolugao nos ultimos trés exercicios e a projegao para os dois seguintes,
conforme preceitua o art. 12 da Lei Complementar n°. 101, de maio de 2000.

Art. 11. No Projeto de Lei da Proposta Orgamentéria Anual, as receitas e as
despesas serao orgadas em moeda corrente (real), estimados para o exercicio de
2026.

Art. 12. O Poder Legislativo e o SAAE-Servigo Autonomo de Agua e Esgoto de
Alfredo Chaves (ES) encaminharao ao Poder Executivo até 15 de agosto de 2025,
a descrigao e valores das suas propostas orgamentérias, para fins de
consolidagao do projeto de lei da Proposta Orgamentéria Anual.

I - a proposta orgamentéria da despesa do Poder Legislativo observara o
disposto no art. 29-A da Constituicao Federal, bem como a previsao da receita
municipal para o exercicio financeiro de 2026;

II- os duodécimos repassados ao Poder Legislativo, nao ultrapassarao os
percentuais, relativos ao somatorio da receita tributéria e das transferéncias
previstas no § 59 do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizadas no
exercicio anterior, conforme disposto no inciso I do arl:. 29—A da Constituigao
Federal;
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PREFEITURA DE

CAPÍTULO III
Das Diretr izes Gerais para Elaboração da Lei Orçamentária Anual e suas

Alterações

Art .  9 º ,  O orçamento do Município para o exercício de 2026 será e laborado e
executado visando obedecer entre outros, ao princípio da transparência e do
equilíbrio entre receitas e despesas, em consonância com o disposto no 8& 1º, do
art. 1º, alínea “a” do inciso 1, do art. 4º e art. 48 da Lei Complementar nº. 101,
de 04 de maio de 2000 ,ea  ampliação da capacidade de investimento.

Art .  10. Os estudos para definição da estimativa da receita para o exercício
financeiro de 2026 deverão observar os efeitos da alteração da legislação
tributária, Incentivos fiscais autorizados, considerará os efeitos das alterações na
legislação, da variação do Índice de preços, do crescimento econômico ou de
qualquer outro fator relevante, a ampliação da base de cálculo dos tr ibutos e a
sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes,
conforme preceitua o art. 12 da Lei Complementar nº. 101, de maio de 2000.

Art .  11. No Projeto de Lei da Proposta Orçamentária Anual, as receitas e as
despesas serão orçadas em moeda corrente (real), estimados para o exercício de
2026.

Art. 12. O Poder Legislativo e o SAAE-Serviço Autônomo de Água e Esgoto de
Alfredo Chaves (ES) encaminharão ao Poder Executivo até 15 de agosto de 2025,
a descrição e valores das suas propostas orçamentárias, para fins de
consolidação do projeto de lei da Proposta Orçamentária Anual,

I - a  proposta orçamentária da despesa do Poder Legislativo observará o
disposto no art. 29-A da Constituição Federal, bem como a previsão da receita
municipal para o exercício financeiro de 2026;

IIT- os duodécimos repassados ao Poder Legislativo, não ultrapassarão os
percentua is ,  relativos ao somató r io  da recei ta  tributária e das t ransferênc ias
prev is tas  no & 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizadas no
exercício anterior, conforme disposto no inciso I do art. 29-A da Constituição
Federal;
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CAPÍTULO III
Das Diretrizes Gerais para Elaboração da Lei Orçamentária Anual e suas

Alterações

Art. 9º ,  O orçamento do Município para o exercício de 2026 será elaborado e
executado visando obedecer entre outros, ao princípio da transparência e do
equilíbrio entre receitas e despesas, em consonância com o disposto no & 1º, do
art, 1º, alínea “a” do inciso 1, do art. 4º e art. 48 da Lei Complementar nº. 101,
de 04 de maio de 2000, e a ampliação da capacidade de investimento.

Art. 10. Os estudos para definição da estimativa da receita para o exercício
financeiro de 2026 deverão observar os efeitos da alteração da legislação
tributária, incentivos fiscais autorizados, considerará os efeitos das alterações na
legislação, da variação do Índice de preços, do crescimento econômico ou de
qualquer outro fator relevante, a ampliação da base de cálculo dos tr ibutos e a
sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes,
conforme preceitua o art. 12 da Lei Complementar nº. 101, de maio de 2000.

Art. 11. No Projeto de Lei da Proposta Orçamentária Anual, as receitas e as
despesas serão orçadas em moeda corrente (real),  estimados para o exercício de
2026.

Art. 12. O Poder Legislativo e o SAAE-Serviço Autônomo de Água e Esgoto de
Alfredo Chaves (ES) encaminharão ao Poder Executivo até 15 de agosto de 2025,
a descrição e valores das suas propostas orçamentárias, para fins de
consolidação do projeto de lei da Proposta Orçamentária Anual.

I - a  proposta orçamentária da despesa do Poder Legislativo observará o
disposto no art. 29-A da Constituição Federal, bem como a previsão da receita
municipal para o exercício financeiro de 2026;

I I-  os duodécimos repassados ao Poder Legislativo, não ultrapassarão os
percen tua is ,  relativos ao somató r io  da rece i ta  tr ibutár ia e das t ransferênc ias
previstas no &$ 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizadas no
exercício anterior, conforme disposto no inciso I do art. 29-A da Constituição
Federal; VÃ
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III- na efetivagao do repasse mensal dos duodécimos ao Poder Legislativo,
observar-se-a o limite maximo de repasse estabelecido pelo inciso I, do art. 29-A
da Constituigao Federal, sendo vedado o repasse de qualquer outro valor em
moeda corrente.

Art. 13. Na programagao da despesa serao observadas:
I- nenhuma despesa podera ser fixada sem que estejam definidas as
respectivas fontes de recursos;

II - nao poderao ser incluidas despesas a titulo de Investimento — Regime de
Execugao Especial, ressalvados os casos de calamidade publica formalmente
reconhecidos, na forma do §§ 2°, 3° do art. 167, da Constituigao Federal e do
art. 65 da Lei Complementar n°. 101, de O4 de maio de 2000;

III- 0 municipio fica autorizado a contribuir para o custeio de despesas de
competéncia de outros entes da Federagao, quando atendido o art. 62, da Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 14. os érgaos da administragao indireta e instituig6es que receberem
recursos publicos municipais, terao suas previs6es orgamentérias para o exercicio
de 2026 incorporados a proposta orgamentéria do Municipio.

Art. 15. Somente serao incluidas, na Proposta Orgamentéria Anual, dota<_;6es
para o pagamento de juros, encargos e amortizagao das dividas decorrentes das
operagoes de credito contratadas ou autorizadas até a data do encaminhamento
do Projeto de Lei da Proposta Orgamentaria a Cémara Municipal.

Art. 16. A Receita Corrente Liquida, definida de acordo com inciso IV do art. 2°,
da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000, sera destinada,
prioritariamente aos custeios administrativos e operacionais, inclusive pessoal e
encargos sociais, bem como ao pagamento de amortizagoes, juros e encargos da
divida, a contrapartida das operagoes de crédito e as vinculagoes, observadas os
limites estabelecidos pela mesma lei.
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I I I = na efetivação do repasse mensal dos duodécimos ao Poder Legislativo,observar-se-á o limite máximo de repasse estabelecido pelo inciso 1, do art. 29-Ada Constituição Federa l ,  sendo vedado O repasse de qua lquer  outro valor emmoeda cor ren te .

Art. 13. Na programação da despesa serão observadas:
E-  nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas asrespectivas fontes de recursos;

I I  - não poderão ser incluídas despesas a título de Investimento - Regime deExecução Especial, ressalvados os casos de calamidade pública formalmentereconhecidos, na forma do &S8& 2º, 3º do art. 167, da Constituição Federal e doart. 65 da Lei Complementar nº, 101, de 04 de maio de 2000;

IIT- o município fica autorizado a contribuir para o custeio de despesas decompetência de outros entes da Federação, quando atendido o art. 62, da LeiComplementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 14. os órgãos da administração indireta e instituições que receberemrecursos púb l icos municipais, terão suas prev isões o rçamentár ias  para o exercíciode 2026 incorporados à proposta orçamentária do Município.

Art. 15. Somente serão incluídas, na Proposta Orçamentária Anual, dotaçõespara o pagamento de juros, encargos e amortização das dívidas decorrentes dasoperações de crédito contratadas ou autorizadas até a data do encaminhamentodo Projeto de Lei da Proposta Orçamentária à Câmara Municipal.

Art. 16. À Receita Corrente Líquida, definida de acordo com inciso IV do art. 2º,da Lei Complementar nº, 101, de 04 de maio de 2000, será destinada,prioritariamente aos custeios administrativos e operacionais, inclusive pessoal eencargos sociais,  bem como ao pagamen to  de amortizações, juros e encargos dadívida, à contrapartida das operações de crédito e às vinculações, observadas osl im i t es  estabelecidos pela mesma lei.
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IILT- na efetivação do repasse mensal dos duodécimos ao Poder Legislativo,observar-se-á o limite máximo de repasse estabelecido pelo inciso 1, do art. 29-Ada Constituição Federal, sendo vedado o repasse de qualquer outro valor emmoeda cor ren te .

Art. 13. Na programação da despesa serão observadas:
I -  nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas asrespectivas fontes de recursos;

I1I - não poderão ser incluídas despesas a título de Investimento - Regime deExecução Especial, ressalvados os casos de calamidade pública formalmentereconhecidos, na forma do 88 2º, 3º do art. 167, da Constituição Federal e doart. 65 da Lei Complementar nº, 101, de 04 de maio de 2000;

IIMMT- o município fica autorizado a contribuir para o custeio de despesas decompetência de outros entes da Federação, quando atendido o art. 62, da LeiComplementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 14. os órgãos da administração indireta e instituições que receberemrecursos públicos municipais, terão suas previsões orçamentárias para o exercíciode 2026 incorporados à proposta orçamentária do Município.

Art. 15. Somente serão incluídas, na Proposta Orçamentária Anual, dotaçõespara o pagamento de juros, encargos e amortização das dívidas decorrentes dasoperações de crédito contratadas ou autorizadas até a data do encaminhamentodo Projeto de Lei da Proposta Orçamentária à Câmara Municipal.

Art. 16. A Receita Corrente Líquida, definida de acordo com inciso IV do art. 2º,da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, será destinada,prioritariamente aos custeios administrativos e operacionais, inclusive pessoal eencargos sociais, bem como ao pagamento de amortizações, juros e encargos dadívida, à contrapartida das operações de crédito e às vinculações, observadas oslimites estabelec idos pela mesma lei.
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Art. 17. Na programagao de investimentos serao observados os seguintes
principios:
I - novos projetos somente serao incluldos na lei orgamentaria apos atendidos os
projetos em andamento, contempladas as despesas de conservagao do
patrimonio publico e assegurada a contrapartida de operagoes de créditos;

II - as agoes delineadas nesta Lei, teréo prioridade sobre as demais.

Art. 18. A dotagao consignada para Reserva de Contingéncia sera de no maximo
2,0% (dois por cento) da Receita Corrente Liquida estimada para 2026.
§ 1°. Os recursos da Reserva de Contingéncia serao destinados ao atendimento
de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtengao
de resultado primario positivo se for o caso, e também para abertura de créditos
adicionais suplementares conforme disposto na Portaria n°. 42, de 14 de abril de
1999, expedida pelo Ministério do Orgamento e Gestao, art. 8° da Portaria
Interministerial n°. 163, de 04 de maio de 2001, Expedida pela Secretaria do
Tesouro Nacional, conjugado com o disposto na alinea “b” do inciso III do art. 5°,
da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

§ 2°. Os recursos da Reserva de Contingéncia destinados a Riscos Fiscais, caso
estes n50 se concretizem até 0 dia 01 de dezembro de 2026, poderao ser
utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de
créditos adicionais suplementares as dotagoes que se tornaram insuficientes.

Art. 19. As Unidades Orgamentérias integrantes do Orgamento Municipal,
poderao, mediante Decreto do Poder Executivo, transpor, remanejar, transferir
ou utilizar, total ou parcialmente, as dotagoes orgamentarias aprovadas na lei
orgamentéria de 2026 e em seus créditos adicionais, em decorréncia de
extingao, transformagao,transferéncia, incorporagao ou desmembramento de
orgaos e entidades, bem como de alteragfies de suas competéncias ou
atribuigoes, estendendo-se a presente alteragao, inclusive, aos créditos adicionais
suplementares até o n|'vel de modalidade de aplicagao da despesa.

Art. 20. As modificagoes e os créditos suplementares a que se refere o artigo
anterior deverao estar expressamente autorizadas na Lei Orgamentaria Anual
para 2026, que sera aprovada até o n|'vel de modalidade de aplicagao, em
percentual igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do valor das despesas

l“

ALFREDO CHAVESESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Art .  17, Na programação de investimentos serão observados os seguintesprincípios:
I - novos pro jetos somente serão incluídos na lei orçamentária após atendidos osprojetos em andamento, contempladas as despesas de conservação dopatrimônio público e assegurada a contrapartida de operações de créditos;

I1I-  as ações delineadas nesta Lei, terão prioridade sobre as demais.

Art .  18. A dotação consignada para Reserva de Contingência será de no máximo2,0% (dois por cento) da Receita Corrente Líquida estimada para 2026,
8 1º.  Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimentode passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtençãode resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de créditosadicionais suplementares conforme disposto na Portaria nº, 42, de 14 de abril de1999, expedida pelo Ministério do Orçamento e Gestão, art. 8º da PortariaInterministerial no, 163, de 04 de maio de 2001, Expedida pela Secretaria doTesouro Nacional, conjugado com o disposto na alínea “b” do inciso I I I  do art. 5º,da Lei Complementar nº, 101, de 04 de maio de 2000.

& 2º. Os recursos da Reserva de Contingência destinados a Riscos Fiscais, casoestes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2026, poderão serutilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura decréditos adicionais suplementares as dotações que se tornaram insuficientes.

Art. 19. As Unidades Orçamentárias integrantes do Orçamento Municipal,poderão,  med ian te  Decreto do Poder Executivo, t ranspor ,  remanejar, transferirou util izar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na jejorçamentária de 2026 e em seus créditos adicionais, em decorrência deextinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento deórgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ouatribuições, estendendo-se a presente alteração, inclusive, aos créditos adicionaissuplementares até o nível de modalidade de aplicação da despesa.
Art .  20.  As modificações e os créd i tos  suplementares a que se refere o artigoan te r i o r  deve rão  estar expressamente  autorizadas na Lei Orçamentá r ia  Anualpara 2026, que será aprovada até o nível de modalidade de aplicação, empercentua l  igual ou super io r  a 50% (cinquenta por cento)  do valor das despesas
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Art. 17, Na programação de Investimentos serão observados os seguintesprincípios:
I - novos projetos somente serão incluídos na lei orçamentária após atendidos osprojetos em andamento, contempladas as despesas de conservação dopatrimônio público e assegurada a contrapartida de operações de créditos;

IIT- as ações delineadas nesta Lei, terão prioridade sobre as demais.

Art. 18. A dotação consignada para Reserva de Contingência será de no máximo2,0% (dois por cento) da Receita Corrente Líquida estimada para 2026.
8 1º ,  Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimentode passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtençãode resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de créditosadicionais suplementares conforme disposto na Portaria nº. 42, de 14 de abril de1999, expedida pelo Ministério do Orçamento e Gestão, art. 8º da PortariaInterministerial nº. 163, de 04 de maio de 2001, Expedida pela Secretaria doTesouro Nacional, conjugado com o disposto na alínea “b” do inciso I I I  do art. 5º,da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000.

& 2º,  Os recursos da Reserva de Contingência destinados a Riscos Fiscais, casoestes não se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2026, poderão serutilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura decréditos adicionais suplementares as dotações que se tornaram insuficientes.

Art. 19, As Unidades Orçamentárias integrantes do Orçamento Municipal,poderão, mediante Decreto do Poder Executivo, transpor, remanejar, transferirou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na leiorçamentária de 2026 e em seus créditos adicionais, em decorrência deextinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento deórgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ouatribuições, estendendo-se a presente alteração, inclusive, aos créditos adicionaissuplementares até o nível de modalidade de aplicação da despesa.

Art. 20.  As modificações e os créditos suplementares a que se refere o artigoanter io r  deverão estar expressamente autor izadas na Lei Orçamentária Anualpara 2026, que será aprovada até o nível de modalidade de aplicação, empercentual igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do valor das despesas
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fixadas, os quais deverao ser abertos mediante Decreto do Chefe do Poder
Executivo, conforme art. 42 da Lei Federal 4.320/64 e parecer consulta do TCEES
n°. 028 de 06 de julho de 2004, podendo as referidas modificagoes e créditos
suplementares, serem abertos entre as unidades gestoras integrantes do
orgamento consolidado do municipio.

Paragrafo (mico. Sera considerado nulo, qualquer proposigéo realizada na Lei
Orgamentéria Anual de 2026 que vise reduzir o limite minimo estabelecido neste
artigo.

Art. 21. O orgamento fiscal compreendera os Poderes Executivo e Legislativo,
seus fundos, érgao e entidades da administragao direta ou indireta, inclusive
fundagoes instituidas ou mantidas pelo municipio.

CAPITULO IV
Das Diretrizes para Execugao da Lei Orgamentaria

Art. 22. O Orgamento para exercicio de 2026, sera aprovado até o nivel de
modalidade de aplicagao e obedecera entre outros, ao principio da transparéncia
e do equilibrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e
Executivo, Fundagoes, Fundos, Empresas Publicas e Outras, conforme disposto
no arts. 1°, § 1° 4° I, "a" e 48 LRF.

~Art. 23. Na execugao do orgamento, verificado que o comportamento da receita
poderé afetar o cumprimento das metas de resultado primério e nominal, 0 Poder
Executivo e o Poder Legislativo procederao a respectiva limitagao de empenho e
de movimentagao financeira, calculada de forma proporcional a participagao dos
Poderes no total das dotagoes iniciais constantes da lei orgamentéria de 2026,
utilizando para tal fim as cotas orgamentarias e financeiras.

§ 1°. Para a limitagao de empenho terao prioridades as seguintes despesas:
I- projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferéncias
voluntarias;

‘.
~—II obras em geral, desde que ainda nao iniciadas;

‘ I
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fixadas, os quais deverão ser abertos mediante Decreto do Chefe do Poder
Executivo, conforme art. 42 da Lei Federal 4.320/64 e parecer consulta do TCEES
nº. 028 de 06 de julho de 2004, podendo as referidas modificações e créditos
suplementares, serem abertos entre as unidades gestoras integrantes do
orçamento consolidado do município.

Parágrafo ún ico .  Será considerado nulo, qualquer proposição realizada na te i
Orçamentária Anual de 2026 que vise reduzir o limite mínimo estabelecido neste
artigo.

Art. 21. O orçamento fiscal compreenderá os Poderes Executivo e Legislativo,
seus fundos, órgão e entidades da administração direta ou indireta, inclusive
fundações instituídas ou mantidas pelo município.

CAPÍTULO IV
Das Diretrizes para Execução da Lei Orçamentária

Art .  22. O Orçamento para exercício de 2026, será aprovado até o nível de
modalidade de aplicação e obedecerá entre outros, ao princípio da transparência
e do equi l íbr io  entre rece i tas  e despesas,  abrangendo os Poderes Legislativo e
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras, conforme disposto
no arts. 1º, 8 1º 4º 1 "a" e 48 LRF.

Art .  23. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita
poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o Poder
Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e
de movimentação financeira, calculada de forma proporcional à participação dos
Poderes no total das dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2026,
utilizando para tal fim as cotas orçamentárias e financeiras.

£ 1º,  Para a limitação de empenho terão prioridades as seguintes despesas:
I -  projetos ou atividades v incu ladas a recursos o r iundos  de t ransferênc ias
voluntárias;

I T -  obras em gera l ,  desde que ainda não in ic iadas;
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fixadas, os quais deverão ser abertos mediante Decreto do Chefe do Poder
Executivo, conforme art. 42 da Lei Federal 4.320/64 e parecer consulta do TCEES
nº. 028 de 06 de julho de 2004, podendo as referidas modificações e créditos
suplementares, serem abertos entre as unidades gestoras integrantes do
orçamento consolidado do município.

Parágrafo ún ico .  Será considerado nulo, qualquer proposição realizada na Lei
Orçamentária Anual de 2026 que vise reduzir o limite mínimo estabelecido neste
artigo.

Art. 21. O orçamento fiscal compreenderá os Poderes Executivo e Legislativo,
seus fundos, órgão e entidades da administração direta ou indireta, inclusive
fundações instituídas ou mantidas pelo município.

CAPÍTULO IV
Das Diretrizes para Execução da Lei Orçamentária

Art. 22. O Orçamento para exercício de 2026, será aprovado até o nível de
modalidade de aplicação e obedecerá entre outros, ao princípio da transparência
e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras, conforme disposto
no arts. 1º, 8 1º 4º 1, "a" e 48 LRF.

Art. 23. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita
poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o Poder
Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e
de movimentação financeira, calculada de forma proporcional à participação dos
Poderes no total das dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2026,
utilizando para tal fim as cotas orçamentárias e financeiras.

& 1º ,  Para a limitação de empenho terão prioridades as seguintes despesas:
I -  projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências
voluntárias;

IT- ob rasem  geral, desde que ainda não iniciadas;
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~III - dotagao para combustiveis, obras, servigos publicos e agricultura;

IV- dotagao para material de consumo e outros servigos de terceiros das
diversas atividades;

V - dotagoes destinadas a subvengoes sociais e transferéncias voluntarias.

§ 2°. Excluem da limitagao prevista no caput deste artigo:

I - as despesas com pessoal e encargos sociais;

II - as despesas com beneficios previdenciarios;

III - as despesas com amortizagao, juros e encargos da divida;

IV - as despesas com PASEP;

V - as despesas com pagamento de precatérios e sentengas judiciais;

VI - as demais despesas que constituam obrigagao constitucional e legal.

§ 3°. O Poder Executivo comunicaré ao Poder Legislativo o montante que lhe
caberé tornar indisponivel para empenho e movimentagao financeira, conforme
proporgao estabelecida no caput deste artigo.

§ 4°. O Poder Executivo e o Poder Legislativo, com base na comunicagao de que
trata o paragrafo anterior, emitirao e publicarao ato proprio estabelecendo os
montantes que caberao aos respectivos érgaos na limitagao do empenho e da
movimentagao financeira.

§ 5°. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realizagao da receita
nao seré suficiente para garantir o equilibrio das contas publicas, adotar—se—
ao as mesmas medidas previstas neste artigo.

Art. 24. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a
alocagao dos recursos na Lei Orgamentaria e em seus creditos adicionais sera
feita de forma a propiciar o controle dos custos das ag6es de governo.
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I I I  - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura;

IV -  do tação para material de consumo  e out ros serviços de terce i ros  das
d iversas  a t iv idades;

V-  dotações destinadas a subvenções sociais e transferências voluntárias.

& 2º. Excluem da limitação prevista no caput deste art igo:

I -  asdespesas  com pessoal  e encargos sociais;

I I -  as despesas com benefícios previdenciários;

I I I  - as despesas com amortização, juros e encargos da dívida;

IV -  as despesas com PASEP;

V-  asdespesas  com pagamen to  de precatór ios  e sentenças jud ic ia is ;

VI -  as demais despesas que constituam obrigação constitucional e legal.

$ 3º.  O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe
caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme
proporção estabelecida no caput deste artigo.

& 4 º ,  O Poder Execut ivo  e o Poder Legis lat ivo,  com base na comunicação de que
trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os
montantes que caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da
movimentação financeira.

4 5º ,  Se verif icado, ao final de um b imest re ,  que a realização da receita
não será suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-
ão as mesmas medidas previstas neste artigo.

Art. 24. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta lei ,  à
alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em seus créd i tos  adic ionais será
feita de forma a prop ic ia r  o cont ro le  dos custos das ações de governo.
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I I I  - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura;

IV -  dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das
diversas a t i v idades ;

V-  dotações destinadas a subvenções sociais e transferências voluntárias.

8 2º.  Excluem da limitação prevista no caput deste artigo:

I -  asdespesascom pessoal e encargos sociais;

I1I- as despesas com benefícios previdenciários;

I I I  - as despesas com amortização, juros e encargos da dívida;

IV -  as despesas com PASEP;

V -  asdespesas com pagamento de precatórios e sentenças judiciais;

V I -  as demais despesas que constituam obrigação constitucional e legal,

$ 3º .  O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe
caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme
proporção estabelecida no caput deste artigo.

& 4º .  O Poder Executivo e o Poder Legislativo, com base na comunicação de que
trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os
montantes que caberão aos respectivos órgãos na limitação do empenho e da
movimentação financeira.

£$ 5º ,  Se verificado, ao final de um b imestre,  que a realização da receita
não será suficiente para garantir o equil ibio das contas públicas, adotar-se-
ão as mesmas medidas previstas neste artigo.

Art. 24, Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à
alocação dos recursos na Lei Orçamentár ia  e em seus crédi tos adic ionais será
feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações de governo.
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Art. 25. A concessao de qualquer vantagem ou aumento de remuneragao, a
criagao de cargos e fungoes ou alteracoes de estrutura de carreiras, bem como a
admissao ou contratagao de pessoal, a qualquer titulo e a reestruturagao
organizacional, pelo Poder Executivo e 0 Poder Legislativo, somente serao
admitidos:
I - se houver prévia dotagao orgamentéria suficiente para atender as projegoes
de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II-se observado o limite estabelecido no inciso III do art. 20, da Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000;

III - através de lei especifica.

Art. 26. A execugao orgamentéria, direcionada para a efetivagao das metas
fiscais estabelecidas, devera ainda, manter a receita corrente superavitaria frente
as despesas correntes, com a finalidade de comportar a capacidade prépria de
investimento.

~Art. 27. Os investimentos com duragao superior a 12 meses so constarao da Lei
Orgamentaria Anual se contemplados no Plano Plurianual, conforme previsto no §
5° do art. 5° da LRF).

Art. 28. O Poder Executivo poderé firmar convénios com outras esferas do
governo e instituigoes privadas para o desenvolvimento dos programas, com ou
sem onus para 0 municipio.

Art. 29. A transferéncia de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas,
beneficiara somente aquelas de carater educativo, assistencial recreativo,
cultural esportivo, de cooperagao técnica e voltadas para o fortalecimento doI

I ~associativismo municipal e dependera de autorizagao em lei especifica.
§ 1°. Os pagamentos serao efetuados apos aprovagao pelo Poder Executivo do
Plano de Trabalho apresentado pela entidade beneficiada.
§ 2°. As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverao
prestar contas no prazo fixado pelo Poder Executivo, na forma estabelecida no
termo de convénio firmado.

IL/"
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Art. 25. A concessão de qualquer  van tagem ou aumen to  de remuneração,  a
criação de cargos e funções ou alterações de estrutura de carreiras, bem como a
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título e a reestruturação
organizac ional ,  pelo Poder Executivo e o Poder Legis lat ivo,  somente serão
admit idos:

I -  se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções
de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

IE  -se  observado o limite estabelecido no inciso HI do art. 20, da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000;

III - através de lei específica.

Art. 26. A execução orçamentária, direcionada para a efetivação das metas
fiscais estabelecidas, deverá ainda, manter a receita corrente superavitária frente
às despesas correntes, com a finalidade de comportar a capacidade própria de
investimento.

Art .  27.  Os investimentos com duração super io r  a 12 meses só constarão da Lei
Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plur ianual ,  con fo rme p rev is to  no &
5º do art. 5º da LRF).

Art .  28.  O Poder Execut ivo poderá firmar convênios com out ras esferas do
governo e instituições privadas para o desenvolvimento dos programas, com ou
sem ônus para o município,

Art. 29. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas,
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial recreativo,
cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do
associativismo municipal e dependerá de autorização em lei específica.
& 1º.  Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo do
Plano de Trabalho apresentado pela entidade beneficiada.
$ 2º .  As entidades benef ic iadas com recursos do Tesouro Munic ipa l  deverão
pres ta r  contas no prazo f ixado pelo Poder Execut ivo ,  na forma estabelecida no
termo de convênio firmado.
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Art. 25. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a
criação de cargos e funções ou alterações de estrutura de carreiras, bem como a
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título e a reestruturação
organizacional, pelo Poder Executivo e o Poder Legislativo, somente serão
admitidos:
T-  se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções
de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

IT -se  observado o limite estabelecido no inciso III do art. 20, da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000;

I I I  - através de lei específica.

Art. 26. A execução orçamentária, direcionada para a efetivação das metas
fiscais estabelecidas, deverá ainda, manter a receita corrente superavitária frente
às despesas correntes, com a finalidade de comportar a capacidade própria de
investimento.

Art ,  27,  Os investimentos com duração super io r  a 12 meses só constarão da Lei
Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual, conforme previsto no &
5º do art. 5º da LRF).

Art. 28. O Poder Executivo poderá firmar convênios com outras esferas do
governo e instituições privadas para o desenvolvimento dos programas, com ou
sem ônus para o município.

Art. 29, A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas,
beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial recreativo,
cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do
associativismo municipal e dependerá de autorização em lei específica.
£$ 1º ,  Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo do
Plano de Trabalho apresentado pela entidade beneficiada.
& 2º .  As entidades benef ic iadas com recursos do Tesouro Municipal deverão
prestar contas no prazo fixado pelo Poder Executivo, na forma estabelecida no
termo de convênio firmado.
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Art. 30. As obras em andamento e a conservagao do patrimonio publico terao
prioridade sobre projetos novos na alocagao de recursos orgamentarios, salvo
projetos programados com recursos de transferéncia voluntéria e operagao de
crédito, nos termos do art. 45 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de
2000.

Art. 31. As despesas de competéncia de outros entes da federacao so serao
assumidas pela Administracao Municipal quando firmados convénios, acordos ou
ajustes e previstos recursos na lei orgamentaria, observando o disposto no Art.
62 da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 32. Fica 0 Poder Executivo autorizado a firmar convénio com outras esferas
de Governo, no ensino superior, com a finalidade de gerar mao-de-obra
qualificada para o mercado de trabalho.

CAPITULO v
Das Disposigfies sobre a Divida Publica Municipal

Art. 33. A Proposta Orgamentéria Anual para o exercicio financeiro de 2026
podera conter autorizagao para contratagao de operagao de crédito para
atendimento a despesas de capital observado 0 limite estabelecido por resolucao
do Senado Federal.

Art. 34. A contratagao de operagoes de crédito dependera de autorizagao em Lei
especifica, nos termos do Paragrafo unico do art. 32, da Lei Complementar n°.
101, de 04 de maio de 2000.

CAPITULO v1
Das Disposigiies sobre Alteragfies na Legislagao Tributaria do Municipio

Art. 35 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, podera conceder ou
ampliar beneficio fiscal de natureza tributaria com vista a estimular 0
crescimento economico, a geragao de emprego e renda, ou beneficiar
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Art. 31. As despesas de competência de outros entes da federação só serãoassumidas pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ouajustes e previstos recursos na lei orçamentária, observando o disposto no Art.62 da Lei Complementar no, 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com outras esferasde Governo, no ensino superior, com a finalidade de gerar mão-de-obraqualificada para o mercado de trabalho.

CAPÍTULO V
Das Disposições sobre a Dívida Pública Municipal

Art. 33. A Proposta Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2026poderá conter autorização para contratação de operação de crédito paraatendimento a despesas de capital observado o limite estabelecido por resoluçãodo Senado Federal.

Art .  34. À contratação de operações de crédito dependerá de autorização em Leiespecífica, nos termos do Parágrafo único do art. 32, da Lei Complementar no,101, de 04 de maio de 2000,

CAPÍTULO VI
Das Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária do Município

Art. 35 — O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ouampliar benefício fiscal de natureza tributária com vista a estimular ocrescimento econômico ,  a geração de emprego  e renda,  ou beneficiar
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Art. 30. As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terãoprioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvoprojetos programados com recursos de transferência voluntária e operação decrédito, nos termos do art. 45 da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de2000,

Art. 31. As despesas de competência de outros entes da federação só serãoassumidas pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ouajustes e previstos recursos na lei orçamentária, observando o disposto no Art.62 da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com outras esferasde Governo, no ensino superior, com a finalidade de gerar mão-de-obraqualificada para o mercado de trabalho.

CAPÍTULO V
Das Disposições sobre a Dívida Pública Municipal

Art. 33. A Proposta Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2026poderá conter autorização para contratação de operação de crédito paraatendimento a despesas de capital observado o limite estabelecido por resoluçãodo Senado Federal.

Art. 34. A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em Leiespecífica, nos termos do Parágrafo único do art. 32, da Lei Complementar nº.101, de 04 de maio de 2000.

CAPÍTULO VI
Das Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária do Município

Art. 35 — O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ouampliar benefício fiscal de natureza tributária com vista a estimular ocrescimento econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar
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contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses beneficios
ser considerados no calculo do orgamento da receita e ser objeto de estudos do
seu impacto orgamentario e financeiro no exercicio em que iniciar sua vigéncia e
nos dois subsequentes, nos termos do art. 14 da Lei Complementar n°. 101, de
04 de maio de 2000.

Art. 36. Os tributos langados e nao arrecadados, inscritos em divida ativa, cujos
custos para cobranga sejam superiores ao crédito tributério, poderalo ser
cancelados, mediante autorizagao em lei, nao se constituindo como renuncia de
receita, nos termos do inciso II do § 3° do art. 14, da Lei Complementar n°. 101,
de 04 de maio de 2000.

Art. 37. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isengao ou beneficio de
natureza tributaria ou financeira, somente entrara em vigor apos adogao de
medidas de compensagao, conforme disp6e o § 2° do art. 14, da Lei
Complementar n°. 101, de 04 de maio de 2000.

Parégrafo finico. Para incentivar a arrecadagao, fica 0 Chefe do Executivo
Municipal, autorizado a instituir através de Decreto, campanha de estimulo de
pagamento de tributos através de Sistema de Sorteio de Prémios, para os
contribuintes do Imposto Predial e Territorial Urbano e d|'vida ativa.

CAPITULO v11
Das Disposigfies Relativas as Despesas com Pessoal

Art. 38. O Poder Executivo e o Poder Legislativo, mediante lei autorizativa,
poderao em 2026, criar cargos e fungoes, alterar a estrutura de carreira, corrigir
ou aumentar a remuneragao de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal
aprovado em concurso publico ou caréter temporario na forma da lei, observados
os limites e as regras estabelecidas pela legislagao em vigor.

Parégrafo (mico. Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverao
estar previstos na Lei de Orgamento para 2026 e em seus créditos adicionais. /
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contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses benefíciosser considerados no cálculo do orçamento da receita e ser objeto de estudos doseu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência enos dois subsequentes, nos termos do art. 14 da Lei Complementar no, 101, de04 de maio de 2000.

Art. 36. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujoscustos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão sercancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia dereceita, nos termos do inciso 1I do 8 3º do art, 14, da Lei Complementar nº, 101,de 04 de maio de 2000.

Art. 37. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício denatureza tributária ou financeira, somente entrará em vigor após adoção demedidas de compensação, conforme dispõe o 8 2º do art. 14, da leiComplementar nº. 101, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único.  Para incentivar a arrecadação, fica o Chefe do ExecutivoMunicipal, autorizado a instituir através de Decreto, campanha de estímulo depagamento de tributos através de Sistema de Sorteio de Prêmios, para oscontribuintes do Imposto Predial e Territorial Urbano e dívida ativa.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal

Art. 38.  O Poder Execut ivo e o Poder Legislativo, med ian te  lei autor izat iva,poderão em 2026, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigirou aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, admit i r  pessoalaprovado em concurso público ou caráter temporário na forma da lei, observadosOS limites e as regras estabelecidas pela legislação em vigor,

Parágrafo ún ico.  Os recursos para as despesas decor rentes  destes atos deverãoestar p rev is tos  na Lei de Orçamen to  para 2026 e em seus c réd i tos  adic ionais.

Rua Joseê Pa te r l i n i ,  nº 910 - cen t ro  - CEP 29240 -000  - Alfredo Chaves  - ES
T t  Tate = a f  =

ALFREDO CHAVES
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA DE

contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses benefíciosser considerados no cálculo do orçamento da receita e ser objeto de estudos doseu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência enos dois subsequentes, nos termos do art. 14 da Lei Complementar nº. 101, de04 de maio de 2000.

Art. 36. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujoscustos para cobrança sejam superiores ao crédito tr ibutário, poderão sercancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia dereceita, nos termos do inciso I I  do 8 3º do art. 14, da Lei Complementar nº. 101,de 04 de maio de 2000.

Art. 37. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício denatureza tributária ou financeira, somente entrará em vigor após adoção demedidas de compensação, conforme dispõe o & 2º do art. 14, da LeiComplementar nº. 101, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único.  Para incentivar a arrecadação, fica o Chefe do ExecutivoMunicipal, autorizado a instituir através de Decreto, campanha de estímulo depagamento de tributos através de Sistema de Sorteio de Prêmios, para oscontribuintes do Imposto Predial e Territorial Urbano e dívida ativa.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal

Art. 38. O Poder Executivo e o Poder Legislativo, mediante lei autorizativa,poderão em 2026, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigirou aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, admit i r  pessoalaprovado em concurso público ou caráter temporário na forma da lei, observadosos limites e as regras estabelecidas pela legislação em vigor.

Parágrafo ún ico.  Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverãoestar previstos na Lei de Orçamento para 2026 e em seus crédi tos adicionais.
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Art. 39. Ressalvada a hipotese do inciso X do art. 37 da Constituigao Federal, a
despesa total com pessoal de cada um dos Poderes Executivo e Legislativo, nao
excedera os limites estabelecidos para gastos com pessoal na Lei Complementar
n°. 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 40. Nos casos de necessidade temporaria, de excepcional interesse publico,
devidamente justificado pela autoridade competente, a Administragao Municipal
podera autorizar a realizagao de horas extras pelos servidores, quando as
despesas com pessoal nao excederem a 95% do limite estabelecido no inciso III
do art. 20, inciso V do Paragrafo unico do art. 22, da Lei Complementar n°. 101,
de 04 de maio de 2000.

Art. 41. O Executivo Municipal adotara as seguintes medidas para reduzir as
despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na
legislagao em vigor:
I - eliminagao de gratificagoes e vantagens concedidas a servidores;

II - eliminagao das despesas com horas-extras;

III - exoneragao de servidores ocupantes de cargo em comissao;

IV - dispensa de servidores admitidos em carater temporario.

CAPITULO VIII
Das Disposigfies Finais

Art. 42. O Projeto de Lei da Proposta Orgamentaria do Municipio, relativo ao
exercicio financeiro de 2026, deveré assegurar a transparéncia na
elaboragao e execucao do orgamento.
Parégrafo (mico. O principio da transparéncia implica, além da observancia do
principio constitucional da publicidade, na utilizagao dos meios disponiveis para
garantir o efetivo acesso dos municipes as informagoes relativas ao orgamento.
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Art. 39. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição Federal, adespesa tota l  com pessoal  de cada um dos Poderes Execut ivo e Legis lat ivo,  nãoexcederá  os l im i tes  estabelecidos para gastos com pessoal  na Lei Comp lemen ta rnº,  101 ,  de 04 de maio  de 2000 ,

Art .  40. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público,devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipalpoderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando asdespesas com pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no inciso I I Ido art. 20, inciso V do Parágrafo único do art. 22, da Lei Complementar nº. 101,de 04 de maio de 2000.

Art. 41.  O Execut ivo  Munic ipal  adotará  as seguintes med idas  para reduz i r  asdespesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos nalegislação em vigor:
1 -  eliminação de gratificações e vantagens concedidas a servidores;

I I  - eliminação das despesas com horas-extras;

ITI - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

IV -  d ispensa de serv idores admi t idos  em cará te r  temporário.

CAPÍTULO VIII
Das Disposições Finais

Art. 42. O Projeto de Lei da Proposta Orçamentária do Município, relativo aoexercício financeiro de 2026, deverá assegurar à transparência naelaboração e execução do orçamento.
Parágrafo ún ico .  O princípio da transparência implica, além da observância doprincípio constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis paraga ran t i r  o efetivo acesso dos muníc ipes  às informações relativas ao orçamento.
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Art. 39. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição Federal, adespesa total com pessoal de cada um dos Poderes Executivo e Legislativo, nãoexcederá os limites estabelecidos para gastos com pessoal na Lei Complementarnº,  101,  de 04 de maio de 2000,

Art. 40. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público,devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal)poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando asdespesas com pessoal não excederem a 95% do l imite estabelecido no inciso I I Ido art. 20, inciso V do Parágrafo único do art. 22, da Lei Complementar nº. 101,de 04 de maio de 2000.

Art. 41. O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir asdespesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos nalegislação em vigor:
I -  eliminação de gratificações e vantagens concedidas a servidores;

I I  - eliminação das despesas com horas-extras;

I I I  - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

IV -  dispensa de servidores admitidos em caráter temporário.

CAPÍTULO VIII
Das Disposições Finais

Art. 42. O Projeto de Lei da Proposta Orçamentária do Município, relativo aoexercício financeiro de 2026, deverá assegurar a transparência naelaboração e execução do orçamento.
Parágrafo ún ico .  O princípio da transparência implica, além da observância doprincípio constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis paragarantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.
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Art. 43. O Poder Executivo estabelecera por ato préprio, as metas bimestrais de
arrecadagao, a programacao financeira e 0 cronograma mensal de desembolso,
respectivamente, nos termos dos arts. 13 e 8° da Lei Complementar n°.
101/2000.

Art. 44. O Executivo Municipal enviara a proposta orgamentéria a Camara
Municipal no prazo estabelecido na Lei Organica do Municipio, que a apreciara e a
devolvera para sangao até o encerramento do exercicio vigente.

Art. 45. Caso o projeto de lei orgamentaria de 2026 nao seja sancionado até 31
de dezembro de 2025, a programagao dele constante podera ser executada em
cada més, até 0 limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada unidade
orgamentaria, na forma original da proposta remetida a Camara Municipal,
enquanto a respectiva lei nao for sancionada.

Art. 46. S50 vedados quaisquer procedimentos, no ambito dos sistemas de
orgamento, programagao financeira e Contabilidade, que viabilizem a execugao
de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotagao
orgamentaria.

Art. 47. Os créditos especiais e extraordinarios autorizados nos ultimos 04
(quatro) meses do exercicio financeiro de 2025, poderao ser reabertos, no limite
de seus saldos, os quais serao incorporados ao orcamento do exercicio financeiro
de 2026, conforme o disposto no § 2° do art. 167, da Constituigao Federal.
Parégrafo unico. Na reabertura dos créditos a que se refere este artigo, a fonte
de recursos devera ser identificada como saldo de exercicios anteriores,
independentemente da fonte de recursos a conta da qual os créditos foram
abertos.
Art. 48. Para fins do disposto no art. 16°, paragrafo 3°, da Lei Complementar n°
101, de 2000, fica estabelecido como despesas consideradas irrelevantes,
aquelas decorrentes da criagao, expansao ou aperfeigoamento da agao
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante nao exceda ao
limite de 20% de dispensa de licitagao fixado no inciso I do art. 75 da Lei n°.
14.133, e suas alteragfies, devidamente autorizado.
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Art. 43. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, as metas bimestrais de
arrecadação, a programação financeira e o cronograma mensal de desembolso,
respectivamente, nos te rmos  dos arts. 13 e 8º da Lei Comp lemen ta r  nº,
101/2000.

Art. 44. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara
Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a
devolverá para sanção até o encerramento do exercício vigente.

Art. 45, Caso o projeto de lei orçamentária de 2026 não seja sancionado até 31
de dezembro de 2025, a programação dele constante poderá ser executada em
cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada unidade
orçamentária, na forma original da proposta remetida à Câmara Municipal,
enquanto a respectiva lei não for sancionada.

Art. 46. São vedados quaisquer procedimentos, no âmbito dos sistemas de
orçamento, programação financeira e Contabilidade, que viabilizem a execução
de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação
orçamentária.

Art .  47, Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 04
(quatro) meses do exercício financeiro de 2025, poderão ser reabertos, no limite
de seus saldos, os quais serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro
de 2026, conforme o disposto no & 2º do art. 167, da Constituição Federal.
Parágrafo ún ico .  Na reabertura dos créditos a que se refere este artigo, a fonte
de recursos deverá ser ident i f icada como saldo de exercícios anteriores,
independentemente da fonte de recursos à conta da qual os créditos foram
abertos.

Art .  48. Para fins do disposto no art. 16º, parágrafo 3º, da Lei Complementar nº
101, de 2000, fica estabelecido como despesas consideradas irrelevantes,
aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante não exceda ao
limite de 20% de dispensa de licitação fixado no inciso I do art. 75 da Lei nº.
14 .133 ,  e suas a l terações,  devidamente autorizado.
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Art. 43. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, as metas bimestrais de
arrecadação, à programação financeira e o cronograma mensal de desembolso,
respectivamente, nos termos dos arts. 13 e 8º da Lei Complementar nº,
101/2000.

Art. 44. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara
Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a
devolverá para sanção até o encerramento do exercício vigente.

Art. 45. Caso o projeto de lei orçamentária de 2026 não seja sancionado até 31
de dezembro de 2025, a programação dele constante poderá ser executada em
cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada unidade
orçamentária, na forma original da proposta remetida à Câmara Municipal,
enquanto a respectiva lei não for sancionada.

Art. 46. São vedados quaisquer procedimentos, no âmbito dos sistemas de
orçamento, programação financeira e Contabilidade, que viabilizem a execução
de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação
orçamentária.

Art. 47. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 04
(quatro) meses do exercício financeiro de 2025, poderão ser reabertos, no limite
de seus saldos, os quais serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro
de 2026, conforme o disposto no & 2º do art. 167, da Constituição Federal.
Parágrafo único. Na reabertura dos créditos a que se refere este artigo, a fonte
de recursos deverá ser identificada como saldo de exercícios anteriores,
independentemente da fonte de recursos à conta da qual os créditos foram
abertos.

Art. 48. Para fins do disposto no art. 16º, parágrafo 3º, da Lei Complementar nº
101, de 2000, fica estabelecido como despesas consideradas irrelevantes,
aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante não exceda ao
limite de 20% de dispensa de licitação fixado no inciso I do art. 75 da Lei nº.
14 .133 ,  e suas alterações, devidamente autorizado.
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Art. 49. O Poder Executivo colocara a disposigao do Poder Legislativo e do
Ministério Publico, no minimo trinta dias antes do prazo final para
encaminhamento de sua proposta orgamentaria, os estudos e as estimativas das
receitas para o exercicio subsequente, inclusive da Receita Corrente Liquida, e as
respectivas memérias de calculo.

Art. 50. A lei orgamentaria discriminara, as dotagoes destinadas ao pagamento
de precatorios judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituigao
Federal.

§ 1°. Para fins de acompanhamento, controle e centralizagao, administragao
publica municipal submetera os processos referentes ao pagamento de
precatorios a apreciagao da Assessoria Juridica do Municipio.

§ 2°. Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste artigo nao
poderao ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra
finalidade, exceto no caso de saldo orgamentario remanescente ocioso.

Art. 51. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao, revogadas as
disposigoes em contrério.

Alfredo Chaves - ES, 16 de abril de 2025.
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Art.  49. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo e doMinistério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final paraencaminhamen to  de sua proposta  orçamentária, os es tudos  e as es t ima t i vas  dasrece i tas  para o exercíc io subsequente ,  inclusive da Receita Cor ren te  Líqu ida,  e asrespectivas memórias de cálculo,

Art. 50. A lei orçamentária discriminará, as dotações destinadas ao pagamentode precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da ConstituiçãoFederal,

& 1º .  Para fins de acompanhamento, controle e centralização, administraçãopública municipal submeterá os processos referentes ao pagamento deprecatórios à apreciação da Assessoria Jurídica do Município.

£& 2º, Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste artigo nãopoderão ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outrafinalidade, exceto no caso de saldo orçamentário remanescente ocioso.

Art. 51. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas asdisposições em contrário.

Alfredo Chaves - ES, 16 de abril de 2025.
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Art. 49. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo e doMinistério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final paraencaminhamento de sua proposta orçamentária, os estudos e as estimativas dasreceitas para o exercício subsequente, inclusive da Receita Corrente Líquida, e asrespectivas memórias de cálculo.

Art. 50. A lei orçamentária discriminará, as dotações destinadas ao pagamentode precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da ConstituiçãoFederal.

& 1º .  Para fins de acompanhamento, controle e centralização, administraçãopública municipal submeterá os processos referentes ao pagamento deprecatórios à apreciação da Assessoria Jurídica do Município.

& 2º.  Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste artigo nãopoderão ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outrafinalidade, exceto no caso de saldo orçamentário remanescente ocioso.

Art. 51. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas asdisposições em contrário.

Alfredo Chaves - ES, 16 de abril de 2025.
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ANEXO I

METAS E PRIORIDADES PARA 2026

Especificamente no exercicio corrente, o Anexo de Metas e Prioridades para o
exercicio financeiro de 2026 passara a vigorar de acordo com o disposto na Lei
Municipal que aprovara o Plano Plurianual de 2026-2029 e demais alteragoes,
compativeis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei.

Alfredo Chaves - ES, 16 de abril de 2025.
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ANEXO I

METAS E PRIORIDADES PARA 2026

Especificamente no exercício corrente, o Anexo de Metas e Prioridades para oexercício financeiro de 2026 passará a vigorar de acordo com o disposto na Lei.Municipal que aprovará o Plano Plurianual de 2026-2029 e demais alterações,compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei,

Alfredo Chaves - ES, 16 de abril de 2025.
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ANEXO TI

METAS E PRIORIDADES PARA 2026

Especificamente no exercício corrente, o Anexo de Metas e Prioridades para oexercício financeiro de 2026 passará a vigorar de acordo com o disposto na LeiMunicipal que aprovará o Plano Plurianual de 2026-2029 e demais alterações,compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei,

Alfredo Chaves — ES, 16 de abril de 2025.
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ANEXO II

ANEXO DE METAS FISCAIS

Meméria e Metodologia de Célculo das Metas Fiscais Anuais
(Art. 4°, Parégrafo 2°, Inciso II, LRF)

Tendo como finalidade subsidiar tecnicamente as projeg6es que constam do
anexo de metas fiscais, expomos a base metodolégica, bem como o memorial de
calculo utilizado na composigao dos valores informados.

A projegao da receita para o exercicio financeiro de 2026 levou em consideragao
a construcao de cenérios economicos que procuram se aproximar o maximo
possivel da realidade.

As metas para o triénio 2026-2028 foram projetadas com base nos parametros
estabelecidos pelo Governo Federal para o PIB, e no comportamento evolutivo da
receita dos ultimos anos, procurando evidenciar a perspectiva de um crescimento
nominal das receitas e despesas, conforme demonstrativo em anexo. Assim, o
crescimento real esperado fundamenta-se, exclusivamente, na observagao do
comportamento histérico dos indices esperados.

Tendo em vista a dificuldade de aumento efetivo da arrecadagao no curto e
médio prazo, dada a caracteristica do municipio de ter como principais fontes de
receitas as provenientes de transferéncias, as medidas de contengao e
otimizagao de gastos publicos se fazem necessérias e tem sido alvo de constante
acompanhamento visando a geragao de superavit nos préximos exercicios.

No que se refere ao resultado nominal, este indicador tem como objetivo medir a
variagao do endividamento publico através da diferenga do estoque liquido da
divida no final de cada exercicio, e no caso especifico do triénio 2026-2028, a
variagao sera negativa para os ultimos anos do triénio, indicando com isso, que
houve uma reducao da divida do municipio. ,._
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ANEXO I I

ANEXO DE METAS FISCAIS

Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Fiscais Anuais
(Art. 4º ,  Parágrafo 2º,  Inciso II ,  LRF)

Tendo como finalidade subsidiar tecnicamente as projeções que constam do
anexo de metas fiscais, expomos a base metodológica, bem como o memorial de
cálculo utilizado na composição dos valores informados.

A projeção da receita para o exercício financeiro de 2026 levou em consideração
a construção de cenários econômicos que procuram se ap rox imar  o máx imo
possível da realidade.

As metas para o triênio 2026-2028 foram projetadas com base nos parâmetros
estabelecidos pelo Governo Federal para o PIB, e no comportamento evolutivo da
receita dos últimos anos, procurando evidenciar a perspectiva de um crescimento
nomina l  das recei tas e despesas,  conforme demonstrativo em anexo.  Ass im,  o
crescimento real esperado fundamenta-se, exclusivamente, na observação do
comportamento histórico dos Índices esperados.

Tendo em vista a dificuldade de aumento efetivo da arrecadação no curto e
médio prazo, dada a característica do município de ter como principais fontes de
receitas as provenientes de transferências, as medidas de contenção e
otimização de gastos públicos se fazem necessárias e tem sido alvo de constante
acompanhamento v isando à geração de superáv i t  nos p róx imos  exercícios.

No que se refere ao resultado nominal, este indicador tem como objetivo medir a
variação do endividamento público através da diferença do estoque líquido da
dívida no final de cada exercício, e no caso específico do triênio 2026-2028, a
var iação será nega t i va  para os últimos anos do t r i ên io ,  indicando com isso, que
houve uma redução da dívida do município.
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ANEXO DE METAS FISCAIS

Memória e Metodologia de Cálculo das Metas Fiscais Anuais
(Art.  4º ,  Parágrafo 2º,  Inciso IT, LRF)

Tendo como finalidade subsidiar tecnicamente as projeções que constam do
anexo de metas fiscais, expomos a base metodológica, bem como o memorial de
cálculo utilizado na composição dos valores informados.

A projeção da receita para o exercício financeiro de 2026 levou em consideração
a construção de cenários econômicos que procuram se aproximar o máximo
possível da realidade.

As metas para o triênio 2026-2028 foram projetadas com base nos parâmetros
estabelecidos pelo Governo Federal para o PIB, e no comportamento evolutivo da
receita dos últimos anos, procurando evidenciar a perspectiva de um crescimento
nomina l  das recei tas e despesas, conforme demonstrat ivo em anexo. Assim, o
crescimento real esperado fundamenta-se, exclusivamente, na observação do
comportamento histórico dos Índices esperados.

Tendo em vista a dificuldade de aumento efetivo da arrecadação no curto e
médio prazo, dada a característica do município de ter como principais fontes de
receitas as provenientes de transferências, as medidas de contenção e
otimização de gastos públicos se fazem necessárias e tem sido alvo de constante
acompanhamento visando à geração de superávit nos próximos exercícios.

No que se refere ao resultado nominal, este indicador tem como objetivo medir a
variação do endividamento público através da diferença do estoque líquido da
dívida no final de cada exercício, e no caso específico do triênio 2026-2028, a
var iação será nega t i va  para os últimos anos do t r i ên io ,  indicando com isso, que
houve uma redução da dívida do município.
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Em relagao ao resultado primario, sua apuragao é obtida pela diferenga entre
receitas e despesas nao financeiras de um mesmo exercicio. O resultado do
triénio 2026-2028 aponta um equilibrio entre a variagao dos exercicios,
evidenciando com isso, a tendéncia do Municipio a manter o equilibrio entre as
receitas e despesas nao financeiras.

Em relagao as projecoes das despesas do municipio, foi considerado 0
comportamento previsto da receita para os exercicios correspondentes,
objetivando manter, ou ainda, ampliar a capacidade propria de investimentos,
nao comprometendo o equilibrio das finangas publicas.

E evidente que, para 0 alcance do equilibrio fiscal, nao seria suficiente apenas
promover o incremento da receita, mas também a implementagao de agoes que
visem o racionamento dos gastos publicos. Neste sentido, o Municipio vem
buscando continuamente aprimorar o contingenciamento de gastos adequando-
as as receitas, visando com isso, o equilibrio das contas publicas.

As medidas pretendidas a serem adotadas para proporcionar um crescimento da
receita, algumas jé estao em curso e outras deverao ser adotadas, dentre as
quais destacamos:

0 Atualizagao do Cadastro Imobiliario, visando alcangar imoveis nao cadastrados
ou que apresentem situagao diversa da constante nos registros municipais;
Q Politicas de incentivo a instalagao de empresas que realizem negécios
compativeis com a politica de desenvolvimento do municipio;
0 Implantagao do Programa de modernizagao Tributéria;
0 Cobranga da Divida Ativa;
0 Atualizagao da Legislacao Tributaria Municipal.

Alfredo Chaves — ES, 16 de abril de 2025.
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Em relação ao resultado primário, sua apuração é obtida pela diferença entre
receitas e despesas não financeiras de um mesmo exercício. O resultado do.
triênio 2026-2028 aponta um equilíbrio entre a variação dos exercícios,
evidenciando com isso, a tendência do Município a manter o equilíbrio entre as
recei tas e despesas não f inanceiras.

Em relação às projeções das despesas do município, foi considerado o
compor tamen to  previsto da recelta para os exercícios correspondentes,
objetivando manter,  ou ainda, ampliar a capacidade própria de investimentos,
não comprometendo o equilíbrio das finanças públicas.

É evidente que, para o alcance do equilíbrio fiscal, não seria suficiente apenas
promover  o incremento da receita, mas também a implementação de ações que
visem o racionamento dos gastos públicos. Neste sentido, o Município vem
buscando continuamente aprimorar o contingenciamento de gastos adequando-
as às receitas, visando com isso, o equilíbrio das contas públicas.

As medidas pretendidas a serem adotadas para proporcionar um crescimento da
receita, algumas já estão em curso e outras deverão ser adotadas, dentre as
quais destacamos:

* Atualização do Cadastro Imobil iário, visando alcançar imóveis não cadastrados
ou que ap resen tem s i tuação d iversa da cons tan te  nos reg is t ros  mun ic ipa is ;
e Políticas de incentivo à instalação de empresas que realizem negócios
compatíveis com a política de desenvolvimento do município;
* Implantação do Programa de modernização Tributária;
€* Cobrança da Dívida Ativa;
e Atualização da Legislação Tributária Municipal.

Alfredo Chaves - ES, 16 de abril de 2025.
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Em relação ao resultado primário, sua apuração é obtida pela diferença entre
receitas e despesas não financeiras de um mesmo exercício. O resultado do
triênio 2026-2028 aponta um equilíbrio entre a variação dos exercícios,
evidenciando com isso, a tendência do Município a manter o equilíbrio entre as
receitas e despesas não financeiras.

Em relação às projeções das despesas do município, foi considerado o
comportamento previsto da receita para os exercícios correspondentes,
objetivando manter,  ou ainda, ampliar a capacidade própria de investimentos,
não comprometendo o equilíbrio das finanças públicas.

É evidente que, para o alcance do equilíbrio fiscal, não seria suficiente apenas
promover o incremento da receita, mas também a implementação de ações que
visem o racionamento dos gastos públicos. Neste sentido, o Município vem
buscando continuamente aprimorar o contingenciamento de gastos adequando-
as às receitas, visando com isso, o equilíbrio das contas públicas.

As medidas pretendidas a serem adotadas para proporcionar um crescimento da
receita, algumas já estão em curso e outras deverão ser adotadas, dentre as
quais destacamos:

e Atualização do Cadastro Imobil iário, visando alcançar imóveis não cadastrados
Ou que apresentem si tuação diversa da constante nos regist ros municipais;
e Políticas de incentivo à instalação de empresas que realizem negócios
compatíveis com a política de desenvolvimento do município;
e Implantação do Programa de modernização Tributária;
e Cobrança da Dívida Ativa;
e Atualização da Legislação Tributária Municipal.

Alfredo Chaves - ES, 16 de abril de 2025.
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS

A Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000, determinou que os diversos
entes da Federagao assumissem 0 compromisso com a implementagao de uma
gestao fiscal eficiente e eficaz. Esse compromisso inicia-se com a elaboragao da
LDO, quando sao definidas as metas fiscais, a previsao e os gastos com as
receitas esperadas e a identificagao dos principals riscos sobre as contas
publicas, tendo continuidade com a revisao desses parametros na elaboracao do
projeto de lei orcamentéria e o monitoramento durante sua execugao, de modo a
garantir que os riscos fiscais nao afetem o alcance do objetivo maior: 0 processo
de gestao fiscal e social responsavel.

Os principais riscos sao de natureza fiscal, abrangendo dois tipos: orgamentario e
de divida.

Os riscos orcamentarios sao aqueles que dizem respeito a possibilidade das
receitas e despesas previstas nao se confirmarem, isto é, que durante a
execugao orgamentaria ocorram alteragoes entre receitas e despesas orgadas. No
caso da receita, por exemplo, cita-se a frustracao na arrecadagao de
determinado imposto, em decorréncia de fatos novos e imprevisiveis a época da
programagao orgamentéria, principalmente, e as mudangas relativas a aceleragao
ou desaceleragao da economia.

Por sua vez, as despesas realizadas pelo Governo podem apresentar disparidades
em relagao as projeg6es utilizadas para elaboragao do orgamento, que podem
variar tanto em fungao do n|'vel da atividade economica, quanto a fatores ligados
as novas obrigagoes constitucionais legais, por exemplo. Ainda assim, é possivel
equilibrar receitas e despesas da area, uma vez que a determinagao e a aplicagao
de recursos terao aumentos percentuais gradativos ao longo de quatro anos,
conforme prevé o projeto em votagao; também, havera maior repasse de
recursos pelo Governo Federal ao Municipio conforme o numero de alunos no

I I~ ~Iqua se incluirao os alunos da educagao infantil e do ensino médio.

Outra despesa importante é 0 gasto com pessoal e encargos que basicamente
I

~ ~sao determinados por decisoes associadas a planos de carreira e aumentos
salariais. Com 0 aumento anual previsto para o salario minimo, o Municipio tera
que rever 0 Plano de Cargos e Salarios, pois alguns niveis salariais irao se
equiparar ou terao verbas remuneratorias muito préximas. ,-
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LDO, quando são definidas as metas fiscais, a previsão e os gastos com asreceitas esperadas e a identif icação dos principais riscos sobre as contaspúblicas, tendo continuidade com a revisão desses parâmetros na elaboração doprojeto de lei orçamentária e o monitoramento durante sua execução, de modo agarantir que os riscos fiscais não afetem o alcance do objetivo maior: o processode gestão fiscal e social responsável.

Os principais riscos são de natureza fiscal, abrangendo dois tipos: orçamentário ede dívida.

Os riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à possibilidade dasreceitas e despesas previstas não se confirmarem, isto é, que durante aexecução orçamentária ocorram alterações entre receitas e despesas orçadas. Nocaso da receita, por exemplo, cita-se a frustração na arrecadação dedeterminado imposto,  em decorrência de fatos novos e imprevisíveis à época daprogramação orçamentária, principalmente, e as mudanças relativas à aceleraçãoou desaceleração da economia.

Por sua vez, as despesas realizadas pelo Governo podem apresentar disparidadesem relação às projeções utilizadas para elaboração do orçamento, que podemvariar tanto em função do nível da atividade econômica, quanto a fatores ligadosàs novas obrigações constitucionais legais, por exemplo. Ainda assim, é possívelequilibrar receitas e despesas da área, uma vez que a determinação e a aplicaçãode recursos terão aumentos percentuais gradativos ao longo de quatro anos,conforme prevê o projeto em votação; também, haverá maior repasse derecursos pelo Governo Federal ao Município, conforme o número de alunos, noqual se incluirão os alunos da educação infantil e do ensino médio.
Outra despesa importante é o gasto com pessoal e encargos, que basicamentesão determinados por decisões associadas a planos de carreira e aumentossalariais. Com o aumento anual previsto para o salário mínimo, o Município teráque rever o Plano de Cargos e Salários, pois a lguns níveis salar ia is irão seequiparar ou terão verbas remuneratórias muito próximas.
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ANEXO DE RISCOS FISCAIS

A Lei de Responsabilidade Fiscal, de maio de 2000, determinou que os diversosentes da Federação assumissem o compromisso com a implementação de umagestão fiscal eficiente e eficaz. Esse compromisso inicia-se com a elaboração daLDO, quando são definidas as metas fiscais, a previsão e os gastos com asreceitas esperadas e a identificação dos principais riscos sobre as contaspúblicas, tendo continuidade com a revisão desses parâmetros na elaboração doprojeto de lei orçamentária e o monitoramento durante sua execução, de modo agarantir  que os riscos fiscais não afetem o alcance do objetivo maior: o processode gestão fiscal e social responsável.

Os principais riscos são de natureza fiscal, abrangendo dois tipos: orçamentário ede dívida.

Os riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à possibilidade dasreceitas e despesas previstas não se confirmarem, isto é, que durante aexecução orçamentária ocorram alterações entre receitas e despesas orçadas. Nocaso da receita, por exemplo, cita-se a frustração na arrecadação dedeterminado imposto, em decorrência de fatos novos e imprevisíveis à época daprogramação orçamentária, principalmente, e as mudanças relativas à aceleraçãoou desaceleração da economia.

Por sua vez, as despesas realizadas pelo Governo podem apresentar disparidadesem relação às projeções utilizadas para elaboração do orçamento, que podemvariar tanto em função do nível da atividade econômica, quanto a fatores ligadosàs novas obrigações constitucionais legais, por exemplo. Ainda assim, é possívelequilibrar receitas e despesas da área, uma vez que a determinação e a aplicaçãode recursos terão aumentos percentuais gradativos ao longo de quatro anos,conforme prevê o projeto em votação; também, haverá maior repasse derecursos pelo Governo Federal ao Município, conforme o número de alunos, noqual se incluirão os alunos da educação infantil e do ensino médio.
Outra despesa importante é o gasto com pessoal e encargos, que basicamentesão determinados por decisões associadas a planos de carreira e aumentossalariais. Com o aumento anual previsto para o salário mínimo, o Município teráque rever o Plano de Cargos e Salários, pois alguns níveis salariais irão seequiparar ou terão verbas remuneratórias muito próximas.

Rua Jose  Pa te r l i n i ,  nº 910 - cen t ro  - CEP 29240 -000  - Alfredo Chaves  - ES

Autenticar documento em https://spl.camaraalfredochaves.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 32003700370031003A005000, Documento assinado digitalmente conforme MP 

n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



ALFREDO CHAVES
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Rua José Paterlini, n“ 91 0 - centro - CEP 29240-000

-f,.i‘-.-wt,
- 5'--:_-_—. 1*

PREFElTL| RA DE

~

Os riscos de divida sao oriundos de dois tipos diferentes de eventos. O primeiro,
diz respeito a administragao da divida publica, ou seja, riscos decorrentes da
variagao das taxas de juros vincendos. Ja 0 segundo tipo se refere aos passivos
contingentes, isto é, dividas cuja existéncia depende de fatores imprevisiveis,
tais como os resultados de julgamento de processos judiciais que envolvam o
municipio. -

E de salientar que as regras para os pagamentos resultantes de demandas
judiciais estao sujeitos ao regime de precatorios, nos termos da Constituigao
Federal. Também podem ocorrer riscos semelhantes em outros processos, que
venham a surgir no decorrer do exercicio atual e do triénio 2026-2028, caso das
ag6es judiciais movidas por fornecedores, de que trata o “demonstrativo de
riscos fiscais", em anexo. Essas agoes judiciais representam risco para 0
Municipio, no sentido de que os fornecedores poderao mover processos judiciais,
na tentativa de receberem suas dividas geradas, liquidadas e nao pagas em
exercicios anteriores, as quais, em sua maioria, nao mais estejam inscritas em
dividas, dadas suas prescrigoes de prazo para pagamento. E esses riscos, caso
ocorram, serao suportados pela Reserva de Contingéncia.

Em sintese, os riscos decorrentes dos passivos contingentes tém a caracteristica
de imprevisibilidade quanto a sua concretizagao, por haver sempre a
possibilidade de o Municipio recorrer a todas as instancias judiciais para defender
e comprovar a legalidade da agao publica, 0 que pode resultar na nao-ocorréncia
do impacto fiscal. E, mesmo na ocorréncia de decisao desfavoravel ao Municipio,
0 impacto fiscal dependera da forma de pagamento que for efetuada, devendo
sempre ser liquidada dentro da realidade orgamentaria e financeira do Municipio.

Nesse contexto, os riscos de divida sao especialmente relevantes, pois
restringem a capacidade de realizagao de investimento do Municipio e,
consequentemente, a expansao e aperfeigoamento da agao governamental.

Para permitir 0 gerenciamento dos resultados do comportamento dessas
variaveis sobre as projegoes orgamentarias, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no
art. 9°, estabeleceu a avaliagao bimestral das receitas, de forma a compatibilizar
a execugao orgamentéria e financeira, com vistas a minorar o impacto restritivo
ao cumprimento das metas fiscais fixadas na LDO, assegurando a tendéncia
prevista e potencializando os efeitos positivos.

A avaliagao bimestral, juntamente com a avaliagao do cumprimento das metas
fiscais, efetuadas a cada quadrimestre, permite que eventuais diferengas, tanto
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Os riscos de dívida são oriundos de dois tipos diferentes de eventos. O primeiro,

diz respeito à administração da dívida pública, ou seja, riscos decorrentes da

variação das taxas de juros vincendos. Já o segundo tipo se refere aos passivos

contingentes, isto é, dívidas cuja existência depende de fatores imprevisíveis,

tais como os resu l tados de julgamento de processos jud ic ia is  que envo l vam o

município. :

É de salientar que as regras para OS pagamentos resultantes de demandas

judiciais estão sujeitos ao regime de precatórios, nos termos da Constituição

Federal. Também podem ocorrer riscos semelhantes em outros processos, que

venham a surgir no decorrer do exercício atual e do triênio 2026-2028, caso das

ações judiciais movidas por fornecedores, de que trata o “demonstrativo de

riscos fiscais”, em anexo. Essas ações judiciais representam risco para O

Município, no sentido de que os fornecedores poderão mover processos judiciais,

na tentativa de receberem suas dívidas geradas, liquidadas e não pagas em

exercícios anter iores,  as quais, em sua maioria, não mais es te jam inscr i tas em

dívidas, dadas suas prescrições de prazo para pagamento. E esses riscos, caso

ocorram, serão suportados pela Reserva de Contingência.

Em síntese, os riscos decorrentes dos passivos cont ingentes têm a característica

de imprevisibilidade quanto à sua concretização, por haver sempre à

possibilidade de o Município recorrer a todas as instâncias judiciais para defender

e comprovar a legalidade da ação pública, o que pode resultar na não-ocorrência

do impacto fiscal. E, mesmo na ocorrência de decisão desfavorável ao Município,

o impacto fiscal dependerá da forma de pagamento que for efetuada, devendo

sempre ser liquidada dentro da realidade orçamentária e financeira do Município.

Nesse contexto, os riscos de dívida são especialmente relevantes, pois

restringem a capacidade de realização de investimento do Município e,

consequen temente ,  a expansão e aperfeiçoamento da ação governamental.

Para permit ir  o gerenciamento dos resultados do comportamento dessas

variáveis sobre as projeções orçamentárias, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no

art. 9º, estabeleceu a avaliação bimestral das receitas, de forma a compatibilizar

a execução orçamentária e f inanceira,  com vistas a m ino ra r  o impac to  rest r i t ivo

ao cumprimento das metas fiscais fixadas na LDO, assegurando a tendência

prevista e potencializando os efeitos positivos.

A avaliação b imes t ra l ,  juntamente com a avaliação do cumpr imen to  das metas

fiscais, efetuadas a cada quadrimestre, pe rm i t e  que even tua is  d i ferenças,  tanto
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Os riscos de dívida são oriundos de dois tipos diferentes de eventos. O primeiro,

diz respeito à administração da dívida pública, ou seja, riscos decorrentes da

variação das taxas de juros vincendos. Já o segundo tipo se refere aos passivos

contingentes, isto é, dívidas cuja existência depende de fatores imprevisíveis,

tais como os resultados de julgamento de processos judiciais que envolvam o

município,

É de salientar que as regras para os pagamentos resultantes de demandas

judiciais estão sujeitos ao regime de precatórios, nos termos da Constituição

Federal. Também podem ocorrer riscos semelhantes em outros processos, que

venham a surgir no decorrer do exercício atual e do triênio 2026-2028, caso das

ações judiciais movidas por fornecedores, de que trata o “demonstrat ivo de

riscos fiscais”, em anexo. Essas ações judiciais representam risco para o

Município, no sentido de que os fornecedores poderão mover processos judiciais,

na tentativa de receberem suas dívidas geradas, liquidadas e não pagas em

exercícios anteriores, as quais, em sua maioria, não mais estejam inscritas em

dívidas, dadas suas prescrições de prazo para pagamento. E esses riscos, caso

ocorram, serão suportados pela Reserva de Contingência.

Em síntese, os riscos decorrentes dos passivos cont ingentes têm a característica

de imprevisibilidade quanto à sua concretização, por haver sempre a

possibilidade de o Município recorrer a todas as instâncias judiciais para defender

e comprovar a legalidade da ação pública, o que pode resultar na não-ocorrência

do impacto fiscal. E, mesmo na ocorrência de decisão desfavorável ao Município,

o impacto fiscal dependerá da forma de pagamento que for efetuada, devendo

sempre ser liquidada dentro da realidade orçamentária e financeira do Município.

Nesse contexto, os riscos de dívida são especialmente relevantes, pois

restringem a capacidade de realização de investimento do Município e,

consequentemente, a expansão e aperfeiçoamento da ação governamental.

Para permitir o gerenciamento dos resultados do comportamento dessas

variáveis sobre as projeções orçamentárias, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no

art. 9º, estabeleceu a avaliação bimestral das receitas, de forma à compatibilizar

a execução orçamentária e financeira, com vistas a minorar o impacto restritivo

ao. cumprimento das metas fiscais fixadas na LDO, assegurando a tendência

prevista e potencializando os efeitos positivos.

A avaliação bimestral, juntamente com a avaliação do cumprimento das metas

fiscais, efetuadas a cada quadrimestre, permite que eventuais diferenças, tanto
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da receita quanto da despesa, sejam administradas ao longo do ano, de forma
que, os riscos que se materializam, sejam compensados com a realocagao ou
redugao de despesas.

Alfredo Chaves — ES, 16 de abril de 2025.
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da receita quanto da despesa, sejam. administradas ao longo do ano, de forma.
que, os riscos que se materializam, sejam compensados com a realocação ou
redução de despesas,
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da receita quanto da despesa, sejam administradas ao longo do ano, de forma
que, os riscos que se materializam, sejam compensados com a realocação ou
redução de despesas.

Alfredo Chaves — ES, 16 de abril de 2025.
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METODOLOGIA E MEMORIA DE CALCULO DO ANEXO DE METAS FISCAIS

A metodologia adotada é aquela estabelecida pela Lei Complementar 101/2000 - LRF e
pela STN para a definigao das metas fiscais para o exercicio a que se refere a LDO e aos
dois subsequentes.

Conceitos de receitas primarias, despesas primarias e resultado primario:

Receitas Primérias: Sao as receitas que 0 governo obtenha e nao amplie sua divida ou
nao diminua seus ativos. Sao receitas nao financeiras, a exemplo de impostos, taxas,
contribuigoes etc.

Receitas nao Primérias: sao receitas que o governo obtém através do endividamento
publico ou da diminuigao do Ativo. Sao aquelas decorrentes de aplicagoes financeiras, de
operagoes de crédito, alienagao de ativos de investimentos ou de amortizagao de
empréstimos. Destaca-se que a Portaria 91/2020 do Ministério da Economia passou a
considerar a alienagao de bens méveis e imoveis como receita primaria.

Despesas Primarias: Sao os gastos ligados diretamente a oferta de servigos publicos a
sociedade, deduzidas as despesas financeiras. Tratam-se das despesas com pessoal,
custeio, investimento ou inversoes financeiras, ou seja, que nao estao relacionadas ao
servigo da dlvida.

Despesas N50 Primérias (financeiras): sao despesas decorrentes de operagoes
financeiras. Sao aquelas destinadas a concessao de crédito e ao pagamento de juros,
encargos e amortizagao da divida.

Resultado Primério: O resultado primario é definido pela diferenga entre receitas e
despesas primarias, conforme definidas anteriormente. Caso essa diferenga seja
positiva, tem-se um superavit primario; caso seja negativa, tem-se um déficit primario.

Destaca-se que um fator relevante na composicao do resultado primario planejado é a
previsao de despesas a serem realizadas com recursos oriundos de operagoes de crédito.
A previsao de execugao de tais despesas levam em conta os contratos de financiamento
em andamento, bem como seus cronogramas, o que influenciou os resultados esperados
para os respectivos exercicios.

Alfredo Chaves — ES, 16 de abril de 2025.
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METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DO ANEXO DE METAS FISCAIS

A me todo log ia  ado tada  é aquela estabelecida pela Lei Complementar 101 /2000  - LRF e
pela STN para a definição das metas fiscais para o exercício a que se refere a LDO e aos
dois subsequentes.

Conceitos de receitas primárias, despesas pr imár ias e resultado primário:

Receitas Pr imár ias :  São as receitas que o governo obtenha e não amplie sua dívida ou
não diminua seus ativos. São receitas não financeiras, a exemplo de impostos, taxas,
contribuições etc.

Receitas não Primárias: são receitas que o governo obtém através do endividamento
público ou da diminuição do Ativo. São aquelas decorrentes de aplicações financeiras, de
operações de crédito, alienação de ativos de investimentos ou de amortização de
empréstimos. Destaca-se que a Portaria 91/2020 do Ministério da Economia passou a
considerar a alienação de bens móveis e imóveis como receita primária.

Despesas Pr imár ias :  São os gastos ligados diretamente à oferta de serviços públicos à
sociedade, deduzidas as despesas financeiras. Tratam-se das despesas com pessoal,
custeio, investimento ou inversões financeiras, ou seja, que não estão relacionadas ao
serviço da dívida.

Despesas Não Pr imár ias (financeiras): são despesas decorrentes de operações
financeiras. São aquelas destinadas à concessão de crédito e ao pagamento de juros,
encargos e amortização da dívida.

Resultado Pr imár io :  O resultado primário é definido pela diferença entre receitas e
despesas primárias, conforme definidas anteriormente. Caso essa diferença seja
positiva, tem-se um superávit primário; caso seja negativa, tem-se um déficit primário.

Destaca-se que um fator relevante na composição do resultado primário planejado é a
previsão de despesas a serem realizadas com recursos oriundos de operações de crédito.
A previsão de execução de tais despesas levam em conta os contratos de financiamento
em andamento, bem como seus cronogramas, o que influenciou os resultados esperados
para os respectivos exercícios.

Alfredo Chaves —- ES, 16 de abril de 2025.

hu f , a MENEGHEL

Prefeito Munic ipa l

Rua José Pater l in i ,  nº 910 - centro - CEP 29240-000  - A l f redo  Chaves - ES

ALFREDO CHAVES
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DO ANEXO DE METAS FISCAIS

A metodologia adotada é aquela estabelecida pela Lei Complementar 101/2000 - LRF e
pela STN para a definição das metas fiscais para o exercício a que se refere a LDO e aos
dois subsequentes.

Conceitos de receitas primárias, despesas primárias e resultado primário:

Receitas Pr imár ias:  São as receitas que o governo obtenha e não amplie sua dívida ou
não diminua seus ativos. São receitas não financeiras, a exemplo de impostos, taxas,
contribuições etc.

Receitas não Primárias: são receitas que o governo obtém através do endividamento
público ou da diminuição do Ativo. São aquelas decorrentes de aplicações financeiras, de
operações de crédito, alienação de ativos de investimentos ou de amortização de
empréstimos. Destaca-se que a Portaria 91/2020 do Ministério da Economia passou a
considerar a alienação de bens móveis e imóveis como receita primária.

Despesas Primárias: São os gastos ligados diretamente à oferta de serviços públicos à
sociedade, deduzidas as despesas financeiras. Tratam-se das despesas com pessoal,
custeio, investimento ou inversões financeiras, ou seja, que não estão relacionadas ao
serviço da dívida.

Despesas Não Primárias (financeiras): são despesas decorrentes de operações
financeiras. São aquelas destinadas à concessão de crédito e ao pagamento de juros,
encargos e amortização da dívida.

Resultado Pr imário:  O resultado primário é definido pela diferença entre receitas e
despesas primárias, conforme definidas anteriormente. Caso essa diferença seja
positiva, tem-se um superávit primário; caso seja negativa, tem-se um déficit primário.

Destaca-se que um fator relevante na composição do resultado primário planejado é a
previsão de despesas a serem realizadas com recursos oriundos de operações de crédito.
A previsão de execução de tais despesas levam em conta os contratos de financiamento
em andamento, bem como seus cronogramas, o que Influenciou os resultados esperados
para os respectivos exercícios.
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